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Este Estudo de Arqueologia Preventiva fundamenta-se em modelo de investigação científica construído e experimentado 
em ambiente acadêmico, no contexto de vários projetos de pesquisa básica e das disciplinas de pós-graduação “Patri-
mônio Arqueológico e Legislação Ambiental” e “Arqueologia da Paisagem”, do Programa de Pós-Graduação de Ar-
queologia do Museu de Arqueologia e Etnologia da USP. As bases teóricas, conceituais e jurídicas do modelo estão 
publicadas em Morais, J. L. “A arqueologia preventiva como Arqueologia: o enfoque acadêmico-institucional da Ar-
queologia no licenciamento ambiental”, Revista de Arqueologia do IPHAN, 2:98-133, 2005, e Morais, J. L. “Reflexões 
acerca da arqueologia preventiva”, in IPHAN (ed) “Patrimônio: Atualizando o Debate”, 2006.  
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Assunto EAP – Estudo de Arqueologia Preventiva — LP EIA/RIMA 
Suportes Normativos Portaria IPHAN 230, de 17 de dezembro de 2002; Resolução SMA 34, de 27 

de agosto de 2003. 
 
 
Empreendedor ASPACER – Associação Paulista de Cerâmica de Revestimento 
Projeto Complexo Argileiro de Santa Gertrudes 
Localização Santa Gertrudes, Estado de São Paulo 

 
 
Resultado O reconhecimento de terreno (levantamento extensivo) foi prejudicado pela bai-

xa visibilidade da superfície e do subsolo, impossibilitando a constatação da 
presença ou inexistência de informações, indícios ou evidências de materiais 
arqueológicos por toda a extensão da área diretamente afetada pelo empreen-
dimento, especialmente nas áreas destinadas à progressão das frentes de lavra 
[fundamento normativo: resolução SMA 34/2003, art. 2º, caput e incisos II e II-
I]. Os dados secundários existentes para a área de influência do projeto permiti-
ram caracterizar e avaliar a situação do patrimônio arqueológico da região on-
de se pretende instalar o empreendimento; a arqueoinformação regional foi 
consolidada sob a rubrica Diagnóstico [fundamentos normativos: portaria I-
PHAN 230/2002, arts. 1º, 2º e 3º; resolução SMA 34/2003, art. 2º, caput e 
incisos I e III]. Na perspectiva das salvaguardas do patrimônio arqueológico, o 
empreendimento deverá obter a licença prévia [fundamento normativo: resolu-
ção SMA 34/2003, art. 2º]. Na solicitação da licença de instalação, o empre-
endedor deverá apresentar registro de protocolo de projeto de levantamento 
arqueológico prospectivo no IPHAN (levantamento intensivo), cuja execução se-
rá compatível com a progressão das frentes de lavra [fundamentos normativos: 
portaria IPHAN 230/2002, art. 5º; resolução SMA 34/2003, art. 3º, inciso I]. 
Caso sejam detectados sítios arqueológicos durante a execução do projeto de 
levantamento arqueológico prospectivo, eles serão resgatados de acordo com 
critérios precisos de significância científica, mediante Programa de Gestão do 
Patrimônio Arqueológico aprovado pelo IPHAN [fundamentos normativos: por-
taria IPHAN 230/2002, art. 5º, § 2º e art. 6º; resolução SMA 34/2003, art. 3º, 
incisos II a VI, e art. 4º]. Na solicitação da licença de operação, o empreende-
dor deverá anexar manifestação do IPHAN acerca da conclusão das atividades 
técnico-científicas do Estudo de Arqueologia Preventiva [fundamento normativo: 
resolução SMA 34/2003, art. 2º, § 1º]. 

 
 
Responsável Técnico 

              
arq. Prof. Dr. José Luiz de Morais 

Data junho de 2007 
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1 
SOBRE O EMPREENDIMENTO 
 
Nome ASPACER – Associação Paulista de Cerâmica de Revestimento 
Objeto do licenciamento Complexo Argileiro Santa Gertrudes 

 
 

 Características do empreendimento1 
 
Trata-se do EAP – estudo de arqueologia preventiva do empreendimento denominado Complexo Argileiro 
de Santa Gertrudes, implantado no Município de Santa Gertrudes, Estado de São Paulo.  
 
Considerando que se trata da elaboração de EIA/RIMA – estudo de impacto ambiental e respectivo relató-
rio de impacto ambiental, o EAP – estudo de arqueologia preventiva será regido liminarmente pela portaria 
IPHAN 230/2002 considerando, no que couber, os dispositivos da resolução SMA 34/20032. 
 
A estrutura prevista para este EAP em contexto de EIA/RIMA se desdobra nos seguintes itens: 

 
1. Sobre o empreendimento, quando serão apresentados sumariamente as principais características 
do empreendimento, bem como o quadro de áreas de influência, na perspectiva do patrimônio ar-
queológico. 
 
2. Conexões da arqueoinformação regional [rubrica ‘Diagnóstico’]; neste caso, a partir do pano-
rama geral da arqueologia paulista, são apresentados dados específicos da área de influência do 
empreendimento, situado no eixo Rio Claro – Santa Gertrudes. 
 
3. Avaliação de impactos sobre o patrimônio arqueológico, com a apresentação da teoria e con-
ceitos relacionados com os impactos previsíveis sobre o banco regional de informações arqueoló-
gicas, considerado o elevado potencial da região de Rio Claro, onde se insere o Município de San-
ta Gertrudes. 
 
4. Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico, onde será apresentada estrutura de planeja-
mento relacionada com a distribuição do EAP – estudo de arqueologia preventiva pelas fases de li-
cença de instalação e licença de instalação, considerando o significativo potencial arqueológico da 
região onde se insere o empreendimento. 
 
Concluindo este EAP da fase de licença prévia, serão apresentados dois anexos: o primeiro se rela-
ciona com o ordenamento jurídico do patrimônio arqueológico e o segundo, com os procedimen-
tos metodológicos adotados [logística]. 
 
Finalizando, são definidas a responsabilidade técnica por este EAP e a bibliografia de suporte. 

 
Deve ser liminarmente destacado que a região arqueológica de Rio Claro, que engloba os municípios de 
Ipeúna e Santa Gertrudes, é das mais importantes dos Brasil em termos de patrimônio arqueológico. As po-
tencialidades arqueológicas da região vêm sendo definidas desde meados dos anos 1960, quando equipes 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Museu Nacional) e da antiga Faculdade de Filososofia, Ciên-
cias e Letras de Rio Claro (hoje integrada à UNESP) começaram a atuar na região. Mais recentemente re-
gistram-se trabalhos de grau (mestrados e doutorados) defendidos nos programas de pós-graduação de 
Arqueologia (USP) e de Geociências (UFRJ). Finalmente se destacam vários trabalhos pontuais relacionados 
com o licenciamento de obras potencialmente lesivas ao meio ambiente implantadas na região. 
 

                                                 
1 Os dados relacionados com a caracterização do empreendimento foram produzidos por Ampla – Projetos e Serviços em Meio Ambi-
ente, responsável pela elaboração do EIA/RIMA do empreendimento. 
2 No item 5.1. Ordenamento jurídico do patrimônio arqueológico são detalhados os diplomas compatíveis, capitaneados pela Lei Fe-
deral 3924/1961 e os dispositivos constitucionais aplicáveis. 
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Localização dos municípios de Rio Claro, Ipeúna e Santa Gertrudes, que formam um conjunto de elevada importância 
em termos de potencial arqueológico. 

 
 

 
 

Conexões rodoviárias do Município de Santa Gertrudes, região de Rio Claro. 
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Voltanto à caracterização do empreendimento, seria interessante consolidar as informações relacionadas 
com a situação do empreendimento, conforme consta no Plano de Trabalho que gerou o Termo de Refe-
rência para a elaboração do EIA/RIMA. 

 
O Plano de Trabalho teve por objetivo apresentar à Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SMA) / 
Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental (DAIA), os subsídios para a emissão do Termo de 
Referência para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental – EIA/RIMA do “Complexo Argileiro de Santa Gertrudes”, situado no município homôni-
mo, atendendo à Orientação no 192/2006 da Cetesb, em anexo e às demais normas legais, em 
especial as Resoluções CONAMA 01/86 e 237/97 e Resoluções SMA 54/04 e 51/06. 
 
Este licenciamento engloba as áreas que vinham sendo mineradas pelo grupo de ceramistas abaixo 
discriminado, bem como as novas áreas de ampliação. Atualmente a área já minerada é de aproxi-
madamente 25 ha, devendo chegar a aproximadamente 214,38 ha, ocupando cerca de 62 % da 
área total abrangida pelos processos de concessão de lavra junto ao Departamento Nacional de 
Produção Mineral (DNPM), excluindo a área da Mineradora Barreiro Rico Ltda, que será apenas ob-
jeto de recuperação, uma vez que suas atividades minerarias estão encerradas. 
 
As atividades no empreendimento se restringirão à extração do minério e à sua expedição, sendo 
que seu beneficiamento se dará nas próprias indústrias cerâmicas pertencentes aos mineradores. Os 
empreendedores que fazem parte do grupo de ceramistas, cujos empreendimentos 
serão abrangidos pelo EIA/RIMA, estão relacionados a seguir: 
 
Santo Antonio Agropecuária Ltda. 
André L. Ramos Argileira – F.I. 
Irmãos Granusso Santa Gertrudes Ltda. 
Mineração Formigrês Ltda. 
Boa Vista Extração, Beneficiamento e Comércio de Argila Ltda. - ME 
Mineradora Dois Irmãos Ltda. 
José Idário Sillman - ME 
Incopisos Indústria e Comércio de Pisos Ltda. 
Cerâmica Carmelo Fior Ltda. 
Marcelo Ramos - Mineradora 
Mineradora Barreiro Rico Ltda. 
 
O EIA/RIMA e o respetivo estudo de arqueologia preventiva abrange as áreas já explotadas, bem 
como a ampliação, operação e fechamento do Complexo Argileiro de Santa Gertrudes, tratado de 
forma integrada como empreendimento único, ainda que composto por várias concessões minerais.  
 
Com o objetivo de orientar a elaboração dos estudos e fornecer subsídios para a avaliação do pla-
no de trabalho pelos órgãos licenciadores, apresenta-se a seguir uma contextualização do empreen-
dimento, que contém sua caracterização, demonstrando a situação atual e uma previsão conceitual 
da situação futura. 
 
As áreas abrangidas pelas poligonais de concessão do DNPM no empreendimento totalizam cerca 
de 214,38 ha, estando situadas majoritariamente no Município de Santa Gertrudes. Apenas uma 
pequena porção da área da Mineradora Barreiro Rico, processo DNPM 821.541/99, já exaurida e 
em recuperação, situa-se no Município de Rio Claro. 
 
O Complexo Argileiro de Santa Gertrudes está situado nas fazendas Goiapá e Boa Vista, nas cabe-
ceiras do ribeirão Santa Gertrudes, localizadas, quase integralmente no município de mesmo nome. 
A bacia do ribeirão Santa Gertrudes nasce à nordeste da sede do município, em altitude de cerca de 
755 m acima do nível do mar, correndo em direção sudoeste até a área urbana de Santa Gertrudes 
e daí até desaguar no rio Claro. Este, por sua vez, é afluente do rio Corumbataí, que deságua no rio 
Piracicaba, afluente do rio Tietê. A captação de águas superficiais do Município de Santa Gertrudes 
se dá a jusante do Complexo Argileiro, no ribeirão Santa Gertrudes, após a confluência do córrego 
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do Barreiro. Ressalta-se que o abastecimento de água do Município de Santa Gertrudes conta ainda 
com a vazão de três poços de água subterrânea. 
 
O acesso à área do empreendimento, a partir de São Paulo, se dá pela rodovia dos Bandeirantes e 
rodovia Washington Luiz, seguindo-se até a cidade de Cordeirópolis, de onde se toma a estrada do 
Barro Preto, rumo à Estação Experimental de Limeira. Percorrendo-se cerca de 6,0 km por esta es-
trada atinge-se a Fazenda São José do Goiapá. A partir de Rio Claro, pode-se atingir a área pela 
estrada que conduz ao Horto Florestal Navarro de Andrade. Após percorrê-la por aproximadamente 
6,5 km, a partir da ponte sobre o ribeirão Claro, toma-se uma estrada localizada à esquerda, per-
correndo-se nesta cerca de 400 metros até o local do empreendimento. 
 
O empreendimento encontra-se delimitado, aproximadamente, pelas seguintes coordenadas UTM: 
 
• 7.519.000 a 7.515.000 N 
• 243.500 a 245.500 E 
 
Referência: Folha SF.23-MI-4 e SF-23-Y-A-IV-2, escala 1:50.000, do Instituto 
Geográfico Geológico São Paulo - IGG-SP 
 
A área total abrangida pelas poligonais de concessão do DNPM é de aproximadamente de 214,38 
ha, estando situada majoritariamente no Município de Santa Gertrudes, com exceção da área da 
Mineradora Barreiro Rico, processo DNPM 821.541/99, já exaurida e em recuperação ambiental, 
que tem uma pequena porção da sua área em Rio Claro. 
 
As áreas objeto de concessão de lavra (Portaria de Lavra outorgada) já foram desenvolvidas pelas 
empresas atividades de mineração – ocupando um total de 25 ha - enquanto que as demais áreas 
estão em fase de pesquisa mineral ou com concessão de lavra requerida perante o DNPM. Todas as 
empresas participantes da ASPACER pretendem lavrar a substância mineral argila (requerida ainda 
sob a denominação de argilito ou argila refratária), a fim de fornecer o minério extraído às indústrias 
cerâmicas da região de Rio Claro e Santa Gertrudes. A matéria prima utilizada provém dos depósi-
tos argilosos e siltosos da formação Corumbataí, de idade Permiana, aflorante na área do empre-
endimento e região de Rio Claro. As argilas que ocorrem na área apresentam características físico-
químicas muito apropriadas para a fabricação de produtos cerâmicos, tais como pisos e revestimen-
tos. O volume de argila disponível na área e a proximidade da lavra do centro produtor constituíram 
fatores fundamentais para definição de sua economicidade e conseqüente viabilidade econômica. 
 
O método de mineração adotado é a lavra a céu aberto, com desmonte mecanizado por bancadas, 
com uso de explosivos quando necessário. A seqüência das operações adotadas está mostrada sin-
teticamente no seguinte fluxograma de operações: 
 
decapeamento > desmonte > carregamento > transporte 
 
Desta forma, a seqüência de operações unitárias adotada no empreendimento é composta pelo de-
capeamento, perfuração e desmonte do minério e seu carregamento e transporte. Os equipamentos 
empregados são os usuais para este tipo de mineração, como tratores de esteiras, perfuratrizes 
pneumáticas, pás-carregadeiras e caminhões basculantes. Por sua vez, a infra-estrutura de apoio e-
xistente será composta basicamente por uma portaria para controle de entrada e saída vigilância pa-
trimonial, não se prevendo a necessidade de quaisquer instalações administrativas ou de manuten-
ção. 
 
Para a ampliação da área de lavra no Complexo Argileiro, tanto a partir das frentes de lavra já exis-
tentes (nas áreas das poligonais que já possuem concessão de lavra) como nas novas frentes a se-
rem abertas (nas áreas das poligonais que estão em processo de obtenção da concessão de lavra), 
os métodos empregados serão aqueles descritos no EIA/RIMA, quais sejam, decapeamento, perfura-
ção e desmonte do minério, bem como o seu carregamento e transporte. 
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Estão inicialmente previstos taludes com altura de 3 metros e 17° ou 30% de inclinação. Os taludes 
subseqüentes terão por sua vez alturas máximas de 10 metros e inclinação de 60º em relação à ho-
rizontal, e estarão separados entre si por bermas de 4 metros de largura. O avanço da lavra se dará 
inicialmente no sentido leste e sudeste (a partir das frentes existentes nas áreas da Santo Antonio A-
gropecuária, Mineradora Dois Irmãos e André L. Ramos Argileira) e no sentido oeste e norte (a partir 
das frentes existentes na área da Irmãos Granusso Santa Gertrudes), no interior das poligonais que 
já possuem a concessão de lavra. Na seqüência da vida útil, o avanço da lavra se dará para o sul, 
abrangendo as demais poligonais onde ainda não há frentes de lavra. 
 
No total, é prevista a ocupação de aproximadamente 214,4 ha pelas áreas lavradas que, somando-
se aos cerca de 25 ha anteriormente lavrados, representarão cerca de 62 % da área total ocupada 
por todas poligonais de concessão do DNPM. Ressalte-se que a configuração geométrica das ber-
mas e taludes, bem como os limites do avanço da lavra, foram estimados preliminarmente a partir 
das informações geológicas e ambientais ora disponíveis, levando-se em conta ainda as demais res-
trições técnicas e legais atuais já adotadas para a atividade minerária, sejam estas em nível nacio-
nal, estadual ou municipal, visando fundamentalmente minimizar os impactos ambientais causados 
pelo empreendimento. 
 
Ainda durante o processo de extração pretende-se que, à medida que as frentes de lavra forem a-
vançando, se faça concomitantemente a recuperação destas áreas, através de retaludamento, im-
plantação de sistema de drenagem e cobertura vegetal, nos termos do Plano de Recuperação a ser 
concebido no EIA/RIMA. 
 
 

 
 

Localização da área do empreendimento sobre a base municipal local 



 jlmorais
  

arqueologia – patrimônio cultural – meio ambiente – patrimônio paisagístico 
 

 

 
 

jlmorais@uol.com.br – estudo de arqueologia preventiva    10

 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 

Vistas do empreendimento em imagem de satélite, convergindo para uma PG central (fonte: Google Earth) 
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Arranjo geral das poligonais: em azul, poligonais de lavra existentes e paralizadas; em preto, poligonais novas;  
em amarelo, poligonais em recuperação. 

 
 

 
 

Planta da situação atual 
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Planta da situação futura; em amarelo, expansão máxima das frentes de lavra.  
 

O estudo de arqueologia preventiva na área diretamente afetada irá caracterizar o patrimônio arqueológico 
conforme estabelecido na portaria IPHAN 230/2002, com a edição desta separata que acompanhará o 
EIA/RIMA como anexo. 
 
Para os efeitos deste EAP, considera-se área diretamente afetada os limites das poligonais dos decretos de 
lavra das áreas já lavradas e das áreas de ampliação. 
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2 
CONEXÕES DA ARQUEOINFORMAÇÃO REGIONAL 
 

 rubrica ‘Diagnóstico’ 
 

suporte normativo portaria IPHAN 230, de 17 de dezembro de 2002, artigo 2º, inciso I 

 
 
O quadro das investigações arqueológicas na região de Rio Claro, Estado de São Paulo segue o padrão 
genérico da arqueologia paulista: após longa fase de pesquisas estritamente acadêmicas (desde meados 
dos anos 60 aos anos 90) segue, hoje, uma fase de pesquisas multipolares, com expressivo número de e-
quipes independentes atuando sob o rótulo da “arqueologia por contrato de prestação de serviços”3. Desse 
modo, podemos definir uma fase estritamente acadêmica, quando atuaram a antiga Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Rio Claro (hoje integrada à Universidade Estadual Paulista – UNESP) e a Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (por meio do Museu Nacional). Mais recentemente, finalizando esta etapa aca-
dêmica (por volta do início da década de 1990), foram elaborados e defendidos trabalhos de grau (mestra-
do e doutorado) sobre as pesquisas da área4. 
 
Se, por um lado, a descentralização provocou diversidade salutar, por outro, resultou na pulverização da 
arqueoinformação, distribuída em inúmeros relatórios técnicos, integrados aos estudos de licenciamento 
ambiental. Lamentavelmente, esta produção dificilmente chega às estantes das bibliotecas acadêmicas, ni-
cho de formação e reciclagem profissional dos arqueólogos. 
 
Há se reiterar que, desde o início, as pesquisas acadêmicas acabaram por revelar que a chamada “bacia de 
Rio Claro” é das mais importantes áreas arqueológicas do país, fato que justifica plenamente o exercício 
pleno da arqueologia preventiva na região. Para melhor compreensão da arqueoinformação regional, seria 
de bom alvitre tecer a teia de informações existentes sobre a arqueologia paulista, convergindo para aquela 
região. 
 
 

2.1. Condicionantes geográficas do povoamento indígena do território paulista 
 
Embora as linhas gerais do povoamento indígena pré-colonial em São Paulo ainda sejam bastante especu-
lativas, as condicionantes dadas pelo meio ambiente físico-biótico, especialmente a distribuição do relevo e 
dos rios, são muito contundentes. Em qualquer época, a compartimentação geomorfológica e a rede hidro-
gráfica marcaram a expansão humana e a construção de territórios naquilo que é, hoje, o espaço geográfi-
co paulista. Nesse sentido, são fatores determinantes os grandes eixos geomórficos e os grandes eixos de 
drenagem que se entrecruzam, proporcionando interessantes rotas naturais. 
 
O eixo geomórfico principal, que separa as terras baixas do litoral das elevações planálticas, é a grande 
muralha representada pela beirada do planalto Atlântico, conhecida genericamente como serra do Mar. De 
nordeste para sudoeste5, a barreira orográfica começa bem próxima à linha da costa, restringindo a faixa li-
torânea a poucos quilômetros de largura. Na metade do trecho, já com outro nome — serra de Paranapia-
caba — vai se afastando do mar, abrindo espaço para o rio Ribeira de Iguape e seus afluentes. Frontalmen-
te exposta aos ventos alísios de sudeste e funcionando como corredor para a expansão das frentes frias vin-
das do Atlântico sul, a costa paulista é rica em cordões arenosos, esporões cristalinos (que avançam sobre o 
mar como costões separando praias, aflorando como ilhas topográficas em meio às areias ou emergindo 
do oceano como ilhas verdadeiras) e complexos estuarinos-lagunares com magníficas formações de man-
guezais. 
  
A partir do eixo da muralha, para noroeste, a retroterra paulista se desenvolve numa sucessão de comparti-
mentos planálticos que se alinham paralelamente, no sentido nordeste-sudoeste. O grande pacote sedimen-
tar, que repousa sobre sobre o embasamento cristalino muito antigo, apresenta uma característica peculiar: 

                                                 
3 Na realidade, o termo se refere à práxis da disciplina nos procedimentos de licenciamento ambiental. 
4 Este assunto será retomado adiante. 
5 Da divisa com o Estado do Rio de Janeiro, na direção da divisa com o Estado do Paraná. 
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as marcas de um dos maiores episódios vulcânicos do planeta, de idade juro-cretácea6. Convém lembrar 
que a sobrelevação da grande muralha orográfica obrigou os grandes rios paulistas correrem para o interi-
or. 
  
Assim, os principais eixos de drenagem que se dirigem para o oeste interceptam outro eixo orográfico ex-
pressivo: a linha de cuestas arenito-basálticas que, em arco, praticamente secciona o território paulista ao 
meio. São os rios Paranapanema, Tietê e Grande, procedentes das alturas cristalinas do planalto Atlântico 
(o Tietê é aquele cuja nascente, embora sobrelevada em pouco mais de mil metros de altitude, está mais 
próxima da beirada do planalto). No oeste, eixos hidrográficos menores como os rios Santo Anastácio, do 
Peixe, Aguapeí e São José dos Dourados, embora bem mais curtos, desenvolvem-se no mesmo sentido. 
  
Considerados isoladamente, os eixos orográficos definidores dos grandes compartimentos topomorfológi-
cos, bem como os eixos de drenagem, vêm balizando corredores preferenciais para os deslocamentos hu-
manos. Considerados em conjunto, esses eixos se entrecruzam, proporcionando uma variável interessante: a 
possibilidade de mundança de rota, pela troca de corredores. 
 
 

2.2. Caçadores-coletores indígenas 
 
A expansão populacional pelo interior (compartimento planáltico do território paulista) é marcada pelo 
presença de um provável Sistema Regional Umbu, possivelmente correlacionável à tradição arqueológica 
anteriormente definida. Porém, o entendimento dessa correlação só poderá ser plenamente aceito no mo-
mento em que for possível assumir a coordenação precisa entre os registros arqueológicos de caçadores-
coletores atribuídos à Tradição Umbu, considerando as possíveis relações espaciais, socioeconômicas e 
culturais (na perspectiva da tradição ela é unilateralmente centrada na morfologia das indústrias líticas).  
 
A partir de sua área nuclear posicionada nos planaltos do sul do Brasil7, a expansão do Sistema Regional 
Umbu teria se desenvolvido do sul para o norte, pelos largos corredores geomórficos representados pelo 
planalto ocidental e sua depressão periférica, ou pelos vales intermontanos do planalto atlântico, mais a 
leste. A intersecção desses corredores com os grandes eixos de drenagem, especialmente o Paranapanema 
e o Tietê, teria oferecido opções de mudança de rota para montante ou para jusante. A expansão máxima 
do Sistema Umbu seria marcada pelo eixo da bacia do rio Tietê, que corta o território paulista desde suas 
nascentes no reverso da serra do Mar, até sua foz no rio Paraná. 
 
Na estreita e alongada bacia do Tietê, o território do Sistema Regional Umbu sobreporia a expansão má-
xima de sistemas regionais de caçadores-coletores ainda não definidos, cujas áreas nucleares estariam si-
tuadas no divisor alto Paranaíba – alto Tocantins e no São Francisco médio-superior. Desse modo, a con-
dição de fronteira setentrional da Tradição Umbu, rotineiramente atribuída ao rio Paranapanema pelos ar-
queólogos pronapianos, deveria ser transferida para o rio Tietê. 
 
Todavia, há um fato digno de nota, especialmente considerando este estudo de arqueologia preventiva: os 
registros arqueológicos de caçadores-coletores com datações muito antigas, localizados na região de Rio 
Claro – Moji-Mirim (conhecida pelos geomorfólogos como bacia de Rio Claro), aventam a possibilidade 
de se rever a cartografia da distribuição do povoamento indígena de caçadores-coletores pelos planaltos 
de São Paulo. Neste caso, talvez fosse possível definir uma área nuclear envolvendo a transição entre as 
bacias do rio Piracicaba (afluente do Tietê médio) e do rio Mogi-Guaçu superior (sistema hidrográfico Par-
do – Mogi-Guaçu, afluente do rio Grande).  
 
Nos flancos setentrionais do interior paulista, a arqueoinformação sobre os caçadores-coletores ainda ca-
rece de melhor aporte e consolidação. Na região de Rio Claro, embora as pesquisas arqueológicas sejam 
da primeira leva de investigações acadêmicas sistemáticas8, há necessidade de maior aprofundamento, em 

 
6 Este episódio vulcânico, além de proporcionar grandes extensões de solos férteis (terra-roxa), colaborou na formação de matérias-
primas de excelente qualidade para a produção de artefatos de pedra lascada (como os arenitos silicificados) e polida (como os dia-
básios). 
7 De acordo com alguns autores, esta área nuclear estaria ainda mais ao sul, na Patagônia argentina. 
8 Para a região de Rio Claro se destacam as pesquisas de Maria Beltrão e Tom O. Miller Jr., conforme discutido neste EAP. 
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face das controvérsias em torno das datações mais antigas. Conquanto sejam marcantes as dificuldades, o 
adensamento das pesquisas, com investimentos em geotecnologias aplicadas à arqueologia, poderá me-
lhorar este quadro9.   
 
A expansão populacional pelo litoral tem características bastante especiais, posto que marcada pela pre-
sença dos povos sambaquieiros10. Mais do que a barreira orográfica representada pela serra do Mar, ou-
tros elementos da paisagem costeira demarcam melhor o antigo território das populações de pescadores-
coletores responsáveis pela construção dos sambaquis, como será percebido adiante. 
 
 

 
 
Localização da região de Rio Claro, onde se insere o Município de Santa Gertrudes, sede do empreendimento, no ce-
nário do macrossistema de caçadores-coletores indígenas. O município está localizado no limite entre os sistemas re-
gionais do norte e do sul, na área nuclear de Rio Claro. 
 
Considerando a geografia litorânea, o território do Sistema Regional dos Povos Sambaquieiros se distribuiu 
ao longo da costa, marcado pela presença de cordões arenosos, lagoas, mangues e estuários, indepen-
dentemente da distância entre a beirada do planalto e a linha costeira. Esta independência do relevo (e da 
própria definição topográfica da faixa litorânea, no sentido lato) é bem marcada no litoral sul, onde a es-
carpa do planalto Atlântico — conhecida como serra de Paranapiacaba — se afasta bastante da linha 
costeira: mesmo nesta circunstância, os sambaquis permanecem na faixa de prevalência das condições 
marinhas stricto sensu, especialmente na área do complexo estuarino-lagunar Cananéia-Iguape.  
 
Assim, embora posicionado bem mais para o interior, o segmento meridional da escarpa do planalto pa-
rece que não levou os limites das populações sambaquieiras stricto sensu terra adentro pois, ao que tudo 
indica, os “sambaquis” fluviais da bacia do Ribeira, topograficamente baixos mas distanciados da costa, 

                                                 
9 O detalhamento da Arqueologia de Rio Claro será apresentado adiante. 
10 Para o litoral paulista, também se destacam as pesquisas do pioneiro Paulo Duarte e, depois, de Dorath P. Uchôa e Caio Del Rio 
Garcia, também da primeira leva de pesquisas acadêmicas. 
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representariam adaptações locais de caçadores-coletores do Sistema Regional Umbu — viajantes pelas 
depressões e vales intermontanos — ao ambiente físico-biótico onde as características litorâneas avançam 
para a retroterra, em função da morfologia do relevo11. 
 
Assim, no litoral norte e na Baixada Santista os limites do território do Sistema Regional dos Povos Samba-
quieiros praticamente coincidem abruptamente com o sopé da serra do Mar, em função da proximidade 
da escarpa com a linha da costa. No litoral sul, porém, o distanciamento gradual, a partir da linha costei-
ra (e do ambiente físico-biótico do complexo estuarino-lagunar), marcaria a transição gradativa entre o 
espaço das populações sambaquieiras e o território do Sistema Regional Umbu. 
 
Em termos cronológicos, a permanência dos caçadores-coletores no território paulista abrange um lapso 
de tempo entre aproximadamente 10 mil e 2 mil anos antes do presente. 
 
 

2.3. Agricultores indígenas 
 

A definição do macrossistema regional de agricultores indígenas é possível pela visão articulada de povos 
sedentários que migraram pelos eixos hidrográficos, vindos do oeste, e pelos corredores orográficos, entre-
cruzando-se de norte a sul. Eram povos cultivadores que praticavam a agricultura de subsistência, o que 
garantia a sustentabilidade de grupos maiores. Ao que tudo indica, eram capazes do manejo agroflorestal. 
  
Os registros arqueológicos demonstram que os povos deste complexo macrossistema regional de agriculto-
res indígenas entraram em território paulista por volta de dois mil anos atrás, desmantelando os arranjos 
territoriais dos caçadores-coletores. Perduram no registro arqueológico até meados do século XVI, quando 
o povoamento do subcontinente meridional da América foi drasticamente alterado pela entrada dos euro-
peus. 
  
Na perspectiva etnográfica e etno-histórica, a ancestralidade tupi, guarani e kaingang compõe a maior par-
te do quadro das ocupações de agricultores indígenas no território paulista. Na perspectiva arqueológica, 
tupis e guaranis compunham a chamada Tradição Tupiguarani, hoje desdobrada; os kaingangs são com-
patíveis com a Tradição Itararé; outros grupos vindos do norte seriam compatíveis com a Tradição Aratu-
Sapucaí. 
  
Na perspectiva da arqueologia da paisagem, o recorte atual do território paulista teria sido ocupado pelos 
sistemas regionais Guarani, Tupi, Kaingang e Sapucaí, conforme demonstram os registros arqueológicos 
gradativamente descobertos e estudados. Embora as respectivas identidades sejam relativamente claras na 
perspectiva arqueológica e etno-histórica, a distribuição dos sistemas ainda é bastante especulativa, espe-
cialmente considerando a efetiva sobreposição entre os territórios dos sistemas sobre corredores geomórfi-
cos ou eixos hidrográficos.  
  
A definição de um eventual Sistema Regional Sapucaí, correlacionável à Tradição Aratu-Sapucaí, é bastan-
te embrionária em face dos poucos registros arqueológicos descobertos e pesquisados, a ela atribuíveis em 
São Paulo. Em função disso, a delimitação do território correspondente ficaria bastante prejudicada, em-
bora se acredite que a expansão meridional máxima do sistema inclua as franjas territoriais do nordeste do 
Estado de São Paulo, abrangendo trechos das redes hidrográficas do rio Grande (que marca a divisa com 
Minas Gerais) e do rio Paraíba do Sul (que, do território paulista, segue para o Estado do Rio de Janeiro). 
 
O Sistema Regional Tupi ainda é carente de melhor definição, embora se admita que sua expansão tenha 
atingido mais da metade do território paulista. Menos pelo número de registros arqueológicos existentes, o 
maior problema fica por conta da sua efetiva separação do Sistema Regional Guarani, especialmente na 
metade setentrional e no litoral do Estado: uma expressiva faixa de transição entre os dois sistemas percor-
reria o eixo da bacia do Tietê, desviando-se para o eixo orográfico marcado pela serra de Paranapiacaba, 

 
11 Nesse sentido, as conclusões de J. Filippini apontam para diferenças morfológicas entre sambaquieiros fluviais e costeiros: os pri-
meiros são gráceis e os segundos robustos na perspectiva da anatomia do osso frontal; à vista disso, o pesquisador considera que há 
distrância biológica entre sambaquieiros fluviais e costeiros. 
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em direção ao Estado do Paraná. O Sistema Regional Tupi foi desmantelado pela conquista portuguesa 
do litoral da antiga Capitania de São Vicente, ainda no século XVI. 
 

 
 
Localização da região de Rio Claro, onde se insere o Município de Santa Gertrudes, sede do empreendimento, no ce-
nário do macrossistema de agricultores indígenas. A região está localizada nos limites entre os territórios dos sistemas 
Tupi e Guarani; registram-se, também, sítios arqueológicos do Sistema Regional Sapucaí, conforme pesquisas recen-
tes. 
  
 
O Sistema Regional Guarani é o melhor definido pela arqueologia paulista, em função da elevada densi-
dade de investigações relacionadas com seus sítios. Distribuído grosso modo pela bacia do rio Paranapa-
nema (espaço onde a Universidade de São Paulo vem realizando pesquisas intensivas desde os anos 
1960), o povoamento guarani veio do oeste, subindo o Paranapanema e seus afluentes. Este povo cons-
truía suas aldeias em clareiras no meio da floresta, enterrava seus mortos em urnas funerárias e, como os 
tupinambás e outros ceramistas, praticava a agricultura de subsistência. O Sistema Regional Guarani foi i-
nicialmente impactado e modificado pelo estabelecimento das missões guarani-jesuíticas do baixo Parana-
panema: Santo Inácio Mini e Nossa Senhora de Loreto foram as primeiras, nos primórdios do século XVII. 
Ambas foram destruídas pelos bandeirantes paulistas. 
 
 

2.4. Ciclos históricos regionais 
 
Na perspectiva dos sistemas regionais de povoamento, mas no âmbito da sociedade nacional, são acolhi-
dos os ciclos históricos regionais de desenvolvimento econômico, consolidados pela história social e eco-
nômica do Brasil. Neste caso, particularidades locais devem ser consideradas na definição de ciclos micror-
regionais.  
 
No caso da região de Rio Claro (e, por extensão, a região de Campinas, cidade que comanda a rede urba-
na regional), onde se insere o município que compõe a área de influência expandida deste empreendimen-
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to, estão presentes quase todos os grandes conjuntos de macroassinaturas arqueológicas que compõem os 
ciclos histórico-econômicos da sociedade nacional: 
 
O primeiro — que não comparece nesta região — é a própria gênese do Brasil, marcada pelo assentamento 
fundado por Martim Afonso de Sousa, em São Vicente. A melhor expressão desta época, ainda remanescen-
te como registro arqueológico é o Engenho São Jorge dos Erasmos12, localizado no Município de Santos. O 
Engenho da Madre de Deus, localizado no trecho continental do mesmo município também é deste período. 
Destacam-se também as fortificações13 que guardavam a região estuarina e o acesso ao porto de Santos. 
  
O segundo deles — que também não comparece nesta região — consiste na transposição da serra do Mar 
e conseqüente invasão do planalto, ambiente das cabeceiras do rio Tietê e do rio Paraíba do Sul. Inicialmen-
te marcada pela morosidade, esta ocupação gerou, todavia, os primeiros núcleos de assentamento portu-
guês (com população fortemente miscigenada), tais como Santo André da Borda do Campo, São Paulo de 
Piratininga e Mogi das Cruzes. Na transposição da serra foram utilizados os peabirus, trilhas usualmente per-
corridas pelas populações indígenas.  
 
O terceiro se relaciona com os episódios da expansão paulista pelo interior, distribuída pelos séculos 17 e 
18, quando hordas de bandeirantes avançaram na direção das zonas de mineração de Minas Gerais, Mato 
Grosso e Goiás, consolidando o desenho do território nacional pela anexação de partes anteriormente es-
panholas pelo Tratado de Tordesilhas (Tratado de la Capitulación y la Partición del Mar Oceano). Certamen-
te a região hoje comandada por Campinas foi atravessada por várias expedições de paulistas, principalmen-
te na primeira metade do século 17. 
 
Entre o século 18 e o 19, o tropeirismo contribuiu para a construção da paisagem, consolidando a rede de 
comunicação anteriormente baseada nos peabirus. Os caminhos das tropas reforçaram o design dos futuros 
sistemas de comunicação, abrangendo as estradas e as ferrovias do Império e da República Velha conver-
gindo para as rodovias modernas. Os caminhos dos tropeiros se transformaram na espinha dorsal do siste-
ma ferroviário e rodoviário que transpõe a serra do Mar e corta as terras do hinterland paulista. A rota dos 
tropeiros para o Sul, passando por Sorocaba e Itapeva, é das mais expressivas, embora os caminhos para 
Minas e Goiás — que passam por Campinas — também sejam significativos. 
 
Na virada do século 19 para o 20, o capital gerado pela cafeicultura transformou definitivamente a paisa-
gem paulista, provocando a expansão urbana, a implantação da ferrovia e a industrialização do Estado. O 
alento econômico ultrapassou limites regionais, provocando a modernização em todos os sentidos, estimula-
da pelos fluxos migratórios. Os cafezais entraram no território paulista pelo vale do rio Paraíba do Sul, que 
sediou o período mais precoce do ciclo. Subsidiado pela cafeicultura, a capitalização do vale também se va-
leu de sua posição estratégica de ligação entre a então Província de São Paulo e a Corte Imperial. Aden-
trando outros quadrantes do interior paulista, a cafeicultura adquire outros contornos, sob forte influência da 
imigração italiana. O eixo Campinas – Ribeirão Preto torna-se importante, na medida que os cafezais alcan-
çam os férteis solos de terra roxa situados além da depressão periférica. O eixo Rio Claro-Santa Gertrudes 
faz parte deste cenário.  
 
O vale do Paranapanema, na direção do norte velho do Paraná, é alcançado pela onda verde a partir do 
último quartel do século 19. Santos, porta de entrada dos imigrantes e de saída das sacas de café, torna-se 
o porto mais movimentado do país. Mas a convergência e passagem de tudo isso é a capital paulista que, 
perdendo seu ar provinciano típico do século 19, muda sua visionomia com uma expressiva arquitetura eclé-
tica, preparando-se para a industrialização que recrudesceria a partir dos anos 1950. 
 
 
 
 
 

 
12 O Engenho São Jorge dos Erasmos, propriedade da Universidade de São Paulo, foi recentemente escavado por José Luiz de Morais 
e equipe, com o apoio da FAPESP e da Universidade Católica de Santos. Na campanha de escavações de 2002/2003 foram desco-
bertos os remanescentes de um sambaqui e o piso da capela, onde há vários sepultamentos. 
13 Recentemente Victor Hugo Mori e equipe publicaram um livro sobre as fortificações do lagamar santista. 
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2.5. Convergindo para a região de Rio Claro 
 
Maria da Conceição de Moraes Coutinho Beltrão, do Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, iniciou suas pesquisas no Município de Rio Claro em 1961, com uma série de prospecções em ter-
raços antigos. Em 1965, foram escavados os sítios Alice Boër, Witt e Santo Antonio. 
  
O sítio escolhido para o aprofundamento foi o Alice Böer 14, situado na fazenda Serra d’Água, distante 12 
km da cidade de Rio Claro. Implanta-se em um meandro, à margem direita do rio da Cabeça, um pouco 
acima de sua foz no rio Passa-Cinco. A área escavada situa-se do lado direito de um caminho que corta 
um barranco, na direção do rio. De acordo com a pesquisadora, do total de 12 metros de extensão reser-
vados para a escavação, foram aproveitados apenas 6 metros; o segmento restante, infestado por formi-
gas, estava bastante perturbado em termos de estratificação. 
  
O perfil-tipo de Alice Böer, aprofundando-se até a cota –4 m, pode ser assim descrito: 
 

 Camada I: arqueologicamente estéril, desenvolve-se por poucos centímetros; trata-se, na realida-
de, da camada húmica do solo, impregnada de raízes. 

 
 Camada II: arqueologicamente estéril, desenvolve-se até a cota –1,40 m; corresponde à capa de 

colúvio procedente da encosta lindeira. De acordo com Maria Beltrão, esta camada corresponde-
ria a uma fase seca, com chuvas concentradas, iniciada há uns 3.500 anos. Da sua base para a 
camada seguinte, as condições climáticas seriam semelhantes às de hoje. 

 
 Camada III: arqueologicamente fértil, desenvolve-se até a cota –2 m; corresponde à matriz areno-

argilosa predominantemente aluvial, cuja gênese estaria provavelmente associada a uma fase úmi-
da, com floresta densa. O ambiente de sedimentação deveria ser de águas calmas, permitindo a 
decantação lenta de sedimentos (hoje, o locus de Alice Böer, em margem convexa, é marcado pe-
la predominância de processo deposicional). Esta camada é discordante da sotoposta – camada IV 
– em função da erosão da superfície desta última. 

 
 Camada IV: arqueologicamente estéril, sua superfície erodida provocou um contato discordante 

com a camada III (talvez em função de alterações climáticas). De acordo com Maria Beltrão, esta 
camada é um depósito de areia clara, semelhante aos que hoje existem nas margens convexas do 
rio da Cabeça15. Aventa-se a possibilidade de ter sido formado em época de cobertura vegetal 
densa, úmido o suficiente para otimizar a competência da vazão. 

 
 Camada V: arqueologicamente fértil, corresponde ao antigo leito do rio da Cabeça16. O clima se-

ria semi-árido, com chuvas torrenciais; os episódios erosivos seriam intensos. A flora se aproxima-
ria do tipo savana, com matas-galeria. 

 
 Camada VI: arqueologicamente estéril, corresponde ao embasamento de siltito. 

 
Conforme explica Maria Beltrão, a camada III, arqueologicamente fértil, é uma “camada de referência” 
pois apresenta vários horizontes crono-culturais reconhecíveis pela tecnotipologia dos artefatos líticos17. Do 
topo à base, a camada III foi segmentada em duas grandes porções: “A”, com pontas-de-projétil, e “B”, 
sem pontas de projétil, entendida como “pré-projétil”. A pesquisadora também elegeu as pontas como “pe-
ças-guias”, privilegiando-as como o melhor instrumento para a construção de uma cronologia de comple-
xos culturais na faixa temporal das pontas-de-projétil encontradas na região de Rio Claro.  
 

                                                 
14 Beltrão, M. C. M. C. Datações arqueológicas mais antigas do Brasil. Anais da Academia Brasileira de Ciências, 46(2):211-251, 
1974. Ensaio de Arqueogeologia. Tese de Doutorado apresentada ao IG-UFRJ, sob a orientação de Elmo da Silva Amador. 
15 Segundo a pesquisadora, esta camada teria sido formada pela divagação do canal que abandonou um meandro e aprofundou o 
leito há uns 20 ou 30 mil anos. 
16 Este leito teria sido abandonado há 30 mil anos. 
17 Em função da sua homogeneidade, o pacote da camada III foi arbitrariamente demarcado por planos cotados a cada 10 cm; cada 
intervalo entre os planos foi chamado de “nível arbitrário”. 
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Para efeitos comparativos, tomou por base a Coleção Guálter Martins, do Museu Nacional, proveniente de 
um grande número de sítios da região de Rio Claro. Embora sem registro crono-estratigráfico, esta coleção 
permitiu a organização de quatro grupos de pontas, a partir de critérios morfológicos (técnicos e geométri-
cos, segundo a pesquisadora)18. 
 
Os grandes grupos de pontas foram assim caracterizados por Maria Beltrão: 
 

 1º grupo: pontas-de-projétil robustas, bem produzidas; 
 

 2º grupo: pontas-de-projétil de dimensões variadas (com até 10 cm), com pedúnculo contraído e 
aletas acentuadas ou ligeiramente esboçadas; 

 
 3º grupo: pontas-de-projétil de dimensões medianas, com corpo variável e pedúnculo semelhante 

a um rabo-de-peixe; 
 

 4º grupo: pontas-de-projétil de dimensões variadas, bem produzidas, sem pedúnculo, com base 
biselada reta, côncava ou convexa. 

 
Exemplares passíveis de inserção no 2º grupo foram encontrados no sítio Alice Böer. Desse modo, a pes-
quisadora entendeu que as pontas deste grupo permitiram aferir a utilidade de um trabalho básico, descriti-
vo, pela confirmação, na estratificação do sítio Alice Böer, da variação sofrida pelos exemplares componen-
tes do grupo, mostrando uma evolução técnica no decorrer do tempo19. 
 
A tabela apresentada adiante demonstra a situação das evidências arqueológicas na porção “A” da cama-
da III, do sítio Alice Böer. 
 

horizontes datação pontas pedunculadas pontas foliáceas 
N-1 > 000-010 cm    
N-2 > 010-020 cm   
N-3 > 020-030 cm        6.050 ± 0.100   
N-4 > 030-040 cm   
N-5 > 040-050 cm        6.135 ± 0.160   
N-6 > 050-060 cm   
N-7 > 060-070 cm   
N-8 > 070-080 cm        6.085 ± 0.160   

            N-9 > 080-090 cm   
N-10 > 090-100 cm 14.200 ± 1.150   

 
Maria Beltrão explicou que o nível arbitrário 10 (090-100 cm), situado na metade da camada III, corres-
ponde aproximadamente à transição entre o pleistoceno e o holoceno, a julgar pela datação radiocarbôni-
ca de 14200 ± 1150. Abaixo deste nível existiriam os horizontes pré-projéteis da camada III. 
  
Quanto à camada V, também arqueologicamente fértil, ela continha artefatos que, na época, não foram 
convenientemente definidos. De fato, havia pedras simplesmente utilizadas, talhadores, plainas e raspado-
res sobre lascas espessas. Artefatos produzidos sobre lascas alongadas comporiam uma outra “tradição”. 
Maria Beltrão admite que os materiais arqueológicos da camada V estavam fora de sua posição original. 
Wesley R. Hurt, revendo esta questão, não aceitou como artefatos todos os materiais líticos classificados an-
teriormente como tal. Porém, várias peças foram consideradas, com base nos seguintes parâmetros: morfo-
logia repetitiva, redução secundária (lascas secundárias), gumes cortantes, bulbos de percussão e talões de 
lascas.  
  

                                                 
18 De início, Maria Beltrão objetivou, com a coleção Guálter Martins, estabelecer critérios discriminativos entre materiais arqueológicos 
falsos e autênticos. 
19 O 2º grupo foi organizado em 11 subgrupos. 
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A propósito da camada III, Hurt admite que ela tinha aproximadamente 2 m de espessura, composta por 
colúvios e aluviões, cuja granulometria vai de grãos finos a grossos, da base ao topo (o que induz a acredi-
tar em um regime fluvial controlado por chuvas bem distribuídas, seguido de características torrenciais nos 
horizontes superiores). 
 
 

 
 

A bacia do rio Corumbataí, convergindo para as sub-bacias do rio Passa Cinco e do ribeirão da Assistência, é uma das 
áreas de maior potencial arqueológico do Estado de São Paulo. É lá que foram encontrados registros arqueológicos 
dos mais antigos. 

 
 

Quanto às datações obtidas, embora Maria Beltrão tenha assumido plenamente os 14 mil anos do horizon-
te 090-100 cm, seu texto registra observação especial do laboratório da Smithsonian Institution no sentido 
de aproveitar esta cifra com cautela20. 
  
No final dos anos 1980 e início dos 80, Rhoneds A. Rodrigues-Perez, do Museu Nacional da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, consolidou o histórico das pesquisas realizadas no sítio Alice Boër, adicionando 
informações a respeito da topomorfologia do local21. O sítio foi retomado em 1978 (segunda campanha), 
quando as operações focaram a mesma área, ou seja, o segmento situado à direita do caminho de acesso 
à margem do rio da Cabeça, cuja foz no rio Passa-Cinco situa-se um pouco mais adiante. Neste momento, 
esta pesquisadora iniciava o projeto Passa-Cinco, integrado ao projeto Planalto Meridional, idealizado por 
Maria Beltrão nos anos 1960. Em 1980, duas novas campanhas foram encetadas, com o propósito de 
ampliar o rastreamento do subsolo e recompor o quadro de datações (desta vez por termoluminescência). 
  

                                                 
20 Maria Beltrão adverte que o Dr. Robert Stuckenrath sugeriu que the utmost caution in dealing with SI-1208 (nível 10 – 90 a 100 cm) 
from Alice Böer, for the heavy dilution suggests that the already large error quoted might well be trebled with no injustice to the age. SI-
1209 (nível 14 – 1,30 a 1,40 m), despite its potential interest, was simply too small to fool with.  
21 A ocupação dos terraços fluviais do baixo Passa-Cinco: arqueologia experimental. Dissertação de Mestrado apresentada à FFLCH-
USP, sob a orientação de José Luiz de Morais. As primeiras [escavações] foram empreendidas em 1965, e cobriram uma extensão de 
6 (seis) metros atingindo uma profundidade de 4 (quatro) metros do lado direito de um pequeno caminho que desce da sede da fa-
zenda até o rio. Esse caminho está situado numa pequena depressão que tem como limite de ambos os lados as paredes de barrancos 
que se levantam a uns 4 (quatro) metros de altura em relação à parte mais baixa. [p. 4]  



 jlmorais
  

arqueologia – patrimônio cultural – meio ambiente – patrimônio paisagístico 
 

 

 
 

jlmorais@uol.com.br – estudo de arqueologia preventiva    22

Sondagens e trincheiras foram abertas, estendendo o rastreamento até a confluência dos rios da Cabeça e 
Passa-Cinco. Em 1984 foi realizada a quinta campanha, com vários propósitos centrados no foco geoar-
queológico. Neste ponto, comparece a contribuição de Gérard Poupeau, que confirma a dificuldade de se 
reconhecer a dinâmica de deposição da camada III, cuja estratificação evidencia a coplexidade dos ciclos 
erosivos e deposicionais que resultaram na formação do terraço onde se insere o sítio Alice Böer. 
  
O último trabalho de campo em Alice Böer foi realizado em 1986. Seu propósito foi consolidar os resulta-
dos anteriores, especialmente os estudos estratigráficos iniciados por Maria Regina Mousinho de Meis22; o 
uso de fotointerpretação foi intensificado. Investimentos foram feitos na amarração topográfica. Ao que tu-
do indica, esta foi a última campanha realizada no local. 
 
 

 Levantamento extensivo (potencialização das observações no reconhecimento de terreno) 
 

suporte normativo Resolução SMA 34, de 27 de agosto de 2003, art. 1º, § único 
modelo científico ver anexo 6.1 – Logística [método de estudo] 

 
 
Compreensão do processo pedogenético local para a avaliação da matriz pedológica, na expectativa da 
existência de registros arqueológicos inseridos, considerando a composição do terreno. 
 

afloramentos de rocha e depósitos litólicos 
 
se existentes, os materiais arqueológicos, constituem agregados de objetos sujeitos a redeposição continuada [pela ausência 
da matriz sedimentar], misturados às escórias rochosas. 
 

solo residual 
 
se existentes, os materiais arqueológicos, comparecem na cota zero [superfície do terreno], sujeitos à redeposição continuada; 
objetos eventualmente irão se situar em cotas negativas, por deslocamento vertical. 
 

colúvio 
 
se existentes, os materiais arqueológicos, comparecem em cotas negativas, à pequena profundidade; se os processos erosivos 
prevalecem, a eventual camada arqueológica pode se tornar superficial, comparecendo na cota zero.  
 

aluvião 
 
se existentes, os materiais arqueológicos, comparecem em cotas negativas à grandes ou pequenas profundidades; se os pro-
cessos deposicionais prevalecem, a camada arqueológica tende a se tornar mais profunda. 

 
Observações espontâneas de superfície e subsuperfície, permitidas por agentes e processos naturais: 
 

terra nua 
 
superfície naturalmente desprovida de cobertura vegetal 
 

escoamento difuso 
  
o escoamento superficial difuso provoca lençóis de denudação areolar 
 

escoamento concentrado 
 
o escoamento superficial concentrado, conforme a sua intensidade, provoca o surgimento de canaletas e canais que sulcam 
o terreno, conhecidos por ravinas e vossorocas 

                                                 
22 Nota prévia sobre a sedimentação neoquaternária de Alice Böer, Rio Claro, SP. Atas do 4º Simpósio do Quaternário no Brasil, 401-
414 (em colaboração com Maria da Conceição Beltrão). Maria Regina Mousinho de Meis, falecida bruscamente em 1985, era do IG-
UFRJ. 
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estruturas de bioturbação 
 
principalmente formigueiros, cupinzeiros, buracos de tatus, tocas de mamíferos, etc 

 
Observações induzidas de superfície e subsuperfície, permitidas por agentes e processos artificiais, 
decorrentes do uso e ocupação do solo e estudos correlatos: 
 

supressão da cobertura vegetal 
 
quando ocorre a limpeza do terreno 
 

trilhas de gado 
 
as mais comuns são provocadas por bovinos 
 

prática agrícolas  
 
especialmente os procedimentos de gradagem, subsolagem e terraceamento 
 

pesquisa do subsolo e obras de engenharia 
 
principalmente furos de sondagem geotécnica, poços de monitoramento, terraplenagem e cortes de taludes 

 
 

 Constatação de informações, indícios e evidências arqueológicas 
 

suporte normativo Resolução SMA 34, de 27 de agosto de 2003, art. 1º, § único 
modelo científico ver anexo 6.1 – Logística [método de estudo] 

 
 
A – Evolução do cenário local  
 

avaliação do aspecto original da área diretamente afetada, com o reconhecimento das transformações motivadas pela variação 
do uso e ocupação do solo, convergindo para o quadro atual 

 
Na maior parte da gleba, as atividades minerárias anteriores deixaram cicatrizes expressivas, alterando 
o perfil topomorfológico significativa. Em alguns outros segmentos relacionados com as frentes de ex-
pansão da lavra, a alteração do aspecto original do terreno não foi suficiente para inviabilizar a susten-
tação de registros arqueológicos in situ, se existentes. 
 

B – Configuração do empreendimento 
 

avaliação das características do empreendimento (implantação, ocupação e funcionamento), considerando seu potencial de im-
pacto sobre os registros arqueológicos da região 
 
O empreendimento está instalado sobre superfície relativamente extensa, distribuída por vários compar-
timentos topomorfológicos, com maior possibilidade de atingir e impactar registros arqueológicos da 
região, se existentes. 
 

C – Indicadores arqueológicos 
 
avaliação dos indicadores potenciais da presença de registros arqueológicos por meio de interpretações temáticas, com o apoio 
de disciplinas do meio físico-biótico e de fontes etnográficas, etno-históricas e históricas 
 
O meio físico-biótico apresenta geoindicadores arqueológicos de sítios indígenas georreferenciáveis em 
escala local e regional.  
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D – Informações acerca da existência de materiais arqueológicos  
 
averiguação de informações orais ou fontes documentais (textos, notícias da imprensa, etc) sobre possíveis ocorrências de sítios 
ou materiais arqueológicos no local e sua região circunvizinha  
 
Corroborando o potencial arqueológico significativo da região de Rio Claro, há informações orais e 
documentais sobre a existência de materiais arqueológicos na área onde se insere o empreendimento; 
registra-se, todavia, que no reconhecimento de terreno (levantamento extensivo amostral) não foram 
detectados materiais arqueológicos na área diretamente afetada. 

 
 

 Registro fotográfico do levantamento extensivo 
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Cenas das atividades minerárias hoje paralizadas 
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Cenas das poligonais atualmente paralizadas: nas imagens superior e inferior, pontos de depósito de miné-
rios; na imagem central, visão parcial de uma das cavas. 
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Nas imagens superiores, algumas posições georreferenciadas; na imagem inferior, lascas de argilito acumu-
ladas. Evindentemente não se trata de materiais líticos de valor arqueológico, posto que resultantes da ex-
ploração do minério pela empresa. 
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3  
AVALIAÇÃO DE IMPACTOS SOBRE O PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 
 
Portaria IPHAN 230, de 17 de dezembro de 2002; artigos 3º e 4º [avaliação de impactos] 
 
 
Para melhor avaliar os impactos sobre o patrimônio arqueológico há de se ter em mente os conceitos e de-
finições formulados pela disciplina arqueologia, entendidos em conjunto com os aspectos legais que regem 
a matéria (prerrogativas científicas, acadêmicas e jurídicas). Antes de serem colocados aspectos pontuais re-
lacionados com o estudo de arqueologia preventiva do Complexo Argileiro de Santa Gertrudes, objeto de 
licenciamento ambiental na fase de licença prévia, conviria discorrer sobre teorias e conceitos de impactos 
ambientais sobre o patrimônio arqueológico. É bom lembrar que as prerrogativas técnico-científicas e jurí-
dicas do patrimônio arqueológico permitem abordar o tema sob óticas diferentes das demais disciplinas en-
volvidas no EIA/RIMA. 
 
Convém lembrar que o banco de recursos culturais de valor arqueológico é de natureza finita, constituída 
por objetos tomados individualmente ou em conjunto, formando estruturas in situ, inseridas na matriz pedo-
lógica ou sedimentar (que, neste caso, assume o estatuto de matriz arqueológica), ou coleções de acervo 
ex-situ depositadas em reservas técnicas, sob a guarda de instituições.  
 
Elementos naturais modificados pelo homem, que permitam melhor compreensão das relações homem / 
meio na construção da paisagem, ou as conexões espaciais intra-sítio ou inter-sitios, também são conside-
rados recursos arqueológicos. 
 
 
 3.1. Condição física de registros arqueológicos 
 
O registro arqueológico, constituído pelo conjunto contextualizado de expressões materiais da cultura, é 
uma fonte fidedigna de conhecimento sobre as populações do passado. Tal premissa se aplica às popula-
ções indígenas que ocuparam o território brasileiro há milhares de anos. Porém, a seqüência de ocupa-
ções, com seus respectivos modos de produção e arranjos territoriais, acaba por comprometer a integrida-
de das evidências das ocupações mais antigas. De fato, um dos principais problemas que permeia a pre-
servação do patrimônio arqueológico é a definição de classes de conservação de registros arqueológicos, 
seguida da correta inserção de cada um deles. Um exemplo de classes de conservação é aquele adotado 
por alguns projetos correntes na bacia do rio Paranapanema23. 
 
Muitas vezes entendida como estado de conservação, sua avaliação é essencial no momento da primeira 
anotação e das vistorias subseqüentes (geralmente na fase de reconhecimento ou levantamento arqueológi-
co) ou na oportunidade da execução seqüencial dos procedimentos de campo (fases de prospecção e esca-
vação). O assunto tem sido objeto de controvérsias e debates envolvendo partidários da valorização dos sí-
tios de superfície que, com justa razão, advogam a sua importância.  
 
Todavia, sem prejuízo do grau de significância, a verificação e classificação da condição física de registros 
arqueológicos se faz necessária a partir de duas premissas, que podem interagir:  
 

a) integridade da matriz arqueológica (solo ou pacote sedimentar, no sentido lato), considerando a 
profundidade das camadas do registro; 
 
b) ambiente aquático artificialmente induzido (formação de reservatórios), especificamente no caso 
de usinas hidrelétricas. 

 
 

23 Classificação originalmente proposta por José Luiz de Morais, recentemente rearranjada, considerando a práxis de arqueologia pre-
ventiva realizados ao longo da bacia do rio Paranapanema, especialmente o salvamento arqueológico das UHEs Taquaruçu, Canoas 
I, Canoas II, Piraju e Ourinhos. Neste caso, a classificação não está necessariamente vinculada ao grau de significância dos registros 
pois, muitas vezes, um registro tido como ‘mal conservado’ apresenta relevante potencial de informações vinculadas às questões defi-
nidas pela investigação. Por outro lado, há de se destacar a importância da avaliação das condições físicas de registros arqueológicos 
em situações sub-judice. 
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Esta estratégia deve considerar aspectos do manejo dos registros, especialmente o momento da verificação 
e classificação: a época da primeira anotação e das vistorias subseqüentes, na ausência de qualquer tipo 
de intervenção (técnicas prospectivas), e as verificações pós-intervenção, mantidos blocos-testemunhos clas-
sificáveis.  
 
As verificações sucessivas permitirão a inserção dos registros arqueológicos nas classes de A a G, assim 
descritas: 
 

 Matriz bem conservada — classe A 
 
Garante a trama de relações entre as microestruturas arqueológicas legíveis e mapeáveis em escala ade-
quada, viabilizando interpretações de cunho paleoetnográfico, tais como detalhes dos solos de habitação; 
as perturbações espontâneas (processos erosivos, processos redeposicionais e bioturbação) e induzidas (de-
correntes do uso e ocupação do solo) são pouco significativas, diminuindo com o aumento da cota negati-
va. 
 

 Matriz razoavelmente conservada — classe B 
 
Garante a trama de relações entre macroestruturas arqueológicas legíveis e mapeáveis em escala adequa-
da, viabilizando interpretações de cunho paleoetnográfico, tais como os perímetros dos núcleos de solo an-
tropogênico; as perturbações espontâneas (processos erosivos, processos redeposicionais e bioturbação) e 
induzidas (decorrentes do uso e ocupação do solo) são significativas, diminuindo com o aumento da cota 
negativa. 
 

 Matriz mal conservada — classe C 
 
Garante precariamente a trama de relações entre macroestruturas arqueológicas legíveis e mapeáveis em 
escala adequada, prejudicando interpretações de cunho paleoetnográfico, tais como os perímetros dos nú-
cleos de solo antropogênico; as perturbações espontâneas (processos erosivos, processos redeposicionais e 
bioturbação) e induzidas (decorrentes do uso e ocupação do solo) são muito significativas, eventualmente 
diminuindo com o aumento da cota negativa. 
 

 Matriz ausente — classe D 
 
Permite a contínua redeposição de objetos arqueológicos, pela agregação ou dispersão em face de pertur-
bações espontâneas e induzidas; a ausência da matriz sedimentar não os desqualifica como registros ar-
queológicos, embora limite as investigações a parâmetros específicos, na ausência da estratificação. 
 

 Matriz suprimida — classe E 
 
A supressão da matriz provoca a remoção irreversível, parcial ou total, de registros arqueológicos; decorre 
de perturbações espontâneas (processos erosivos, processos redeposicionais e bioturbação) e induzidas 
(decorrentes do uso e ocupação do solo) drásticas; neste caso, o registro arqueológico será considerado 
parcial ou totalmente destruído. 
 
As categorias seguintes, embora não se apliquem ao caso do licenciamento do Complexo Argileiro de San-
ta Gertrudes, posto que relacionadas com a formação de reservatórios, podem ser assim definidas: 
 

 Registro arqueológico em faixa da depleção — classe F 
 
Os reservatórios artificiais, a oscilação do volume de água e o embate das ondas afetam os registros ar-
queológicos alcançados pelo soerguimento da lâmina. Deslocamento e redeposição de materiais ocorrem 
em função do movimento turbilhonar das águas e pelo solapamento de barrancos, que provoca desmoro-
namentos. Por outro lado, ocorre o soterramento de registros arqueológicos pela deposição de sedimentos, 
principalmente nos braços em assoreamento, correspondentes aos vales alagados dos afluentes menores. 
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 Registro arqueológico submerso — classe G 
 
Não se sabe exatamente quais serão os efeitos do enchimento de reservatórios sobre os registros arqueoló-
gicos afogados. Correntes de fundo poderão dispersar evidências arqueológicas, redepositando-as; ou, a-
inda, o assoreamento poderá soterrá-las sob espessas camadas de lama, conservando a posição das evi-
dências24. Em algumas situações, o retraimento excepcional da cota remansada abaixo do nível mínimo 
operacional tem revelado registros arqueológicos bem conservados (especialmente macrovestígios — como 
urnas funerárias — que não teriam sobrevivido à crescente mecanização das práticas agrícolas), demons-
trando a pertinência de investimentos na pesquisa nesta área25. 
 
 
 3.2. Dos impactos ambientais sobre o patrimônio arqueológico 
 
Por impacto sobre o patrimônio arqueológico entende-se o conjunto de alterações que a obra projetada 
venha causar nos bens arqueológicos e ao seu contexto, impedindo que a herança cultural das gerações 
passadas seja transmitida às gerações futuras. 
 
No caso dos estudos de arqueologia preventiva, mitigar significa criar as condições necessárias para a pro-
dução de conhecimento científico sobre os processos culturais ocorridos no passado por meio da recupera-
ção e análise dos registros arqueológicos e da leitura das paisagens de interesse para a arqueologia. Signi-
fica também encaminhar condições de preservação ex situ, especialmente no caso dos sítios arqueológicos 
indígenas pré-históricos, conforme estabelece a norma legal em vigor. 
 
Medida compensatória é aquela adotada quando da destruição, sob quaisquer circunstâncias, do registro 
arqueológico antes que fossem encaminhadas as medidas mitigadoras, de caráter preventivo. No caso do 
comprometimento inevitável de estruturas construídas, resultantes de ocupações por comunidades da socie-
dade nacional (objeto da arqueologia histórica), há de se pensar na adoção de medidas mitigatórias, que 
garantam a preservação ex situ, seguidas da necessária medida compensatória em função da perda de um 
bem que, muitas vezes, reveste-se de caráter monumental. 
 
De acordo com a classificação usual dos impactos (geralmente constantes em uma matriz de impactos em 
ambiente de EIA/RIMA), os impactos sobre o patrimônio arqueológico, enquanto recursos ambientais de va-
lor cultural não renováveis, podem assim ser entendidos: 
 

 natureza [positivo; negativo] 
 
Por definição, os impactos sobre o patrimônio arqueológico são sempre negativos26, isto é, resultam em 
dano à qualidade de seu estado físico in natura. 
 

 forma de incidência [direto; indireto] 
 
Os impactos sobre o patrimônio arqueológico são predominantemente diretos, pois resultam da relação 
imediata de causa e efeito. 
 
 
 
                                                 
24 A avaliação deste tipo de impacto é, hoje, altamente especulativa. O ProjPar vem encaminhando estudos nesse sentido: os rema-
nescentes arquitetônicos do sítio arqueológico Engenho do Salto [resgate arqueológico da UHE Piraju], hoje localizados a profundida-
de de 14 metros, vêm sendo monitorados por equipe de arqueologia subaquática, com o propósito de verificar os efeitos do afoga-
mento, que ocorreu em outubro de 2002. 
25 Situações levantadas por José Luiz de Morais e Neide Barrocá Faccio nos reservatórios de Jurumirim e Capivara (rio Paranapane-
ma); nesse sentido, o IPHAN editou a portaria 28/2003 (ver o item relacionado com o ordenamento jurídico do patrimônio arqueoló-
gico). 
26 Alguns impactos ‘positivos’ podem ser vislumbrados na iminência da realização do empreendimento. Trata-se do conjunto de ações 
levadas a efeito na fase de planejamento, cujos resultados podem reverter em benefício do patrimônio arqueológico regional. Por e-
xemplo, o levantamento topográfico proporciona o georreferenciamento dos registros arqueológicos descobertos ao acaso; a abertura 
de picadas, quando restrita à supressão localizada da vegetação arbustiva, pode evidenciar testemunhos com pouca visibilidade em 
função da cobertura vegetal. 
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 abrangência [local; regional] 
 
Os impactos sobre o patrimônio arqueológico são locais, pois afetam o próprio sítio e suas imediações. 
 

 temporalidade [imediato; de médio ou de longo prazo] 
 
Os impactos sobre o patrimônio arqueológico são imediatos, pois os efeitos se manifestam no instante em 
que se dá a ação. 
 

 duração [temporário; cíclico; permanente] 
 
Os impactos sobre o patrimônio arqueológico são permanentes pois, uma vez executada a ação, os efeitos 
não cessam, continuando a se manifestar em horizonte temporal conhecido. 
 

 reversibilidade [reversível; irreversível] 
 
Os impactos sobre o patrimônio arqueológico são irreversíveis pois, quando da ocorrência, é impossível re-
verter à situação original. 
 

 relevância [irrelevante; relevante; muito relevante] 
 
Considerando o significado científico e o estatuto jurídico, os impactos sobre o patrimônio arqueológico 
são muito relevantes. 
 

 magnitude [baixa; moderada; alta] 
 
Os impactos sobre o patrimônio arqueológico têm alta magnitude, em ambos os momentos: sem quaisquer 
ações ou medidas mitigatórias e após isso). 
 

 mitigabilidade [mitigável; não mitigável] 
 
Os impactos sobre o patrimônio arqueológico são mitigáveis quando as estruturas arqueológicas são passí-
veis de remoção sistemática e controlada, por meio de estratégia de preservação ex situ; neste caso, a me-
dida mitigadora permite a reparação ou minimização do impacto. Quando for impossível a remoção siste-
mática e controlada, o impacto é não mitigável, exigindo reparação do dano ao patrimônio, por meio de 
medida compensatória. 
 

 valoração dos impactos ambientais [alto; médio; baixo; virtualmente ausente] 
 
Os impactos sobre o patrimônio arqueológico são altos pois tendem a ser relevantes frente à situação di-
agnosticada (no caso, o patrimônio arqueológico, considerado o grau de significância de cada registro ar-
queológico). 
 
Por outro lado, considerando que as estruturas arqueológicas se definem pela trama de relações que articu-
lam cada elemento com os demais, os impactos tendem a agir em dois segmentos: 
 

a) Na peça arqueológica per se — uma vasilha ou um fragmento de cerâmica, uma peça lítica, 
um sepultamento, etc — que pode se quebrar, sofrer escoriações ou se desarticular. 
 
b) Na matriz pedológica ou sedimentar (solo, colúvio ou aluvião), ambiente que contém e sustenta 
as peças arqueológicas, garantindo a manutenção da trama de relações entre elas (ou seja, as es-
truturas arqueológicas). 

 
Desse modo, os principais impactos sobre os registros arqueológicos podem ser assim qualificados: 
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 desarticulação: conjunto de ações que provocam o desmonte predatório de estruturas arqueológi-
cas inseridas em matrizes pedológicas ou sedimentares (principalmente no caso de sítios indígenas 
pré-históricos) ou de estruturas arquitetônicas de valor histórico (no caso dos sítios arqueológicos 
históricos). Os elementos do registro arqueológico ficam total ou parcialmente desestruturados. 

 
 soterramento: conjunto de ações que provocam a deposição de materiais estranhos sobre estrutu-

ras arqueológicas, matrizes pedológicas ou sedimentares contendo evidências arqueológicas ou 
sobre estruturas arquitetônicas de valor histórico. O registro arqueológico fica mascarado por so-
terramento artificialmente induzido. 

 
 exposição: conjunto de ações que direta ou indiretamente provocam o afloramento de estruturas 

arqueológicas pela remoção induzida das matrizes pedológicas ou sedimentares, tornando-as vul-
neráveis. No caso dos sítios arqueológicos históricos, a exposição provocada das fundações pode 
comprometer a estrutura arquitetônica. O registro arqueológico exposto acaba por perder sua ma-
triz de sustentação. 

 
 

3.3. Convergindo para o licenciamento do Complexo Argileiro 
 
No caso do estudo de arqueologia preventiva em tela — Complexo Argileiro de Santa Gertrudes — a ava-
liação dos impactos potenciais sobre o patrimônio arqueológico converge para o perímetro definido como 
área diretamente afetada. 
 
A progressão das frentes de lavra exigirá adequações de perfis de solo, provocadas pelo decapeamento ne-
cessário para se atingir o minério. Quaisquer rearranjos do solo impactarão os registros arqueológicos e-
ventualmente existentes, inseridos em horizontes pedológicos e pacotes coluviais sobrepostos ao argilito. 
Consideradas as explicações anteriores, a ação de máquinas sobre eventuais núcleos de solo antropogêni-
co (estruturas de habitação indígena), por exemplo, atingirá: 
 

 peças arqueológicas per se, fragmentando vasilhas inteiras; 
 

 a matriz arqueológica (pacote sedimentar), desarticulando estruturas estratificadas. 
 
Dos impactos qualificados, prevalecerá a desarticulação, ou seja, o conjunto de ações (uso de maquinário 
fortemente invasivo) que provoca o desmonte predatório de estruturas arqueológicas inseridas em matrizes 
pedológicas ou sedimentares. Os elementos do registro arqueológico ficarão total ou parcialmente deses-
truturados. As áreas de bota-fora poderão soterrar segmentos de solo que eventualmente contenham mate-
riais arqueológicos. 
 
Desse modo, justificam-se as salvaguardas do patrimônio arqueológico no sentido de exigir algo com rela-
ção ao perímetro expandido da área diretamente afetada. 
 
Retornando ao jargão típico do licenciamento ambiental potencialmente aplicável às salvaguardas do pa-
trimônio arqueológico, convém associar as medidas mitigadoras dos impactos à vigência da licença de ins-
talação, considerando: 
 

a) as fases do empreendimento, neste ponto entendida a progressão das frentes de lavra; 
 
b) a definição dos impactos (desarticulação ou soterramento de estruturas arqueológicas) e as ati-
vidades geradoras (rearranjo dos perfis de solo decorrentes do decapeamento ou de outras obras 
de engenharia). 

 
Quanto às medidas a serem adotadas (levantamento, prospecção, resgate e inclusão social): 
 

a) o fator ambiental a que se destina: patrimônio arqueológico; 
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b) ordem: medida preventiva, de caráter mitigatório; 
 
c) fases do empreendimento em que deverão ser adotadas: instalação (progressão das frentes de 
lavra; 
 
d) prazo de permanência da aplicação: curto, médio, na medida da progressão das frentes; 
 
e) responsável pela implementação: empreendedor. 

 
É importante reiterar que as medidas mitigatórias relacionadas com o patrimônio arqueológico devem ser 
exauridas na fase de licenciamento ambiental pois, de direito e de fato, o estudo de arqueologia preventiva 
só pode ser entendido neste contexto.  
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4 
PROGRAMA DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 
 
 

4.1. Conclusão e recomendações 
 

 O reconhecimento de terreno (levantamento extensivo) foi prejudicado pela baixa visibilidade da 
superfície e do subsolo, impossibilitando a constatação da presença ou inexistência de informa-
ções, indícios ou evidências de materiais arqueológicos por toda a extensão da área diretamente 
afetada pelo empreendimento, especialmente nas áreas destinadas à progressão das frentes de la-
vra [fundamento normativo: resolução SMA 34/2003, art. 2º, caput e incisos II e III]. 

 
 Os dados secundários existentes para a área de influência do projeto permitiram caracterizar e 

avaliar a situação do patrimônio arqueológico da região onde se pretende instalar o empreendi-
mento; a arqueoinformação regional foi consolidada sob a rubrica ‘Diagnóstico’ [fundamentos 
normativos: portaria IPHAN 230/2002, arts. 1º, 2º e 3º; resolução SMA 34/2003, art. 2º, caput e 
incisos I e III].  

 
 Na perspectiva das salvaguardas do patrimônio arqueológico, o empreendimento deverá obter a 

licença prévia [fundamento normativo: resolução SMA 34/2003, art. 2º]. 
 

 Na solicitação da licença de instalação, o empreendedor deverá apresentar registro de protocolo 
de projeto de levantamento arqueológico prospectivo no IPHAN (levantamento intensivo), cuja exe-
cução será compatível com a progressão das frentes de lavra [fundamentos normativos: portaria 
IPHAN 230/2002, art. 5º; resolução SMA 34/2003, art. 3º, inciso I]. 

 
 Caso sejam detectados sítios arqueológicos durante a execução do projeto de levantamento ar-

queológico prospectivo, eles serão resgatados de acordo com critérios precisos de significância ci-
entífica, mediante Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico aprovado pelo IPHAN [funda-
mentos normativos: portaria IPHAN 230/2002, art. 5º, § 2º e art. 6º; resolução SMA 34/2003, 
art. 3º, incisos II a VI, e art. 4º]. 

 
 Na solicitação da licença de operação, o empreendedor deverá anexar manifestação do IPHAN 

acerca da conclusão das atividades técnico-científicas do Estudo de Arqueologia Preventiva [fun-
damento normativo: resolução SMA 34/2003, art. 2º, § 1º]. 

 
 

4.2. Estrutura do programa 
 
LEVANTAMENTO ARQUEOLÓGICO PROSPECTIVO NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO COMPLEXO ARGILEI-
RO DE SANTA GERTRUDES, SP 
 
fundamento normativo: portaria IPHAN 230/2002; art. 5º [programa de prospecção arqueológica]. 

 
a) planejamento e execução: equipe de arqueologia liderada por arqueólogo munido de portaria 
de permissão do IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e de endosso insti-
tucional de órgão regional de pesquisa arqueológica. 
 
b) responsabilidade pelos custos: empreendedor 
 
c) permissão de pesquisa e fiscalização: IPHAN 
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 Objetivos específicos 
 

a) Avaliar as potencialidades da arqueoinformação regional por meio de fontes secundárias e inter-
pretações temáticas (geoindicadores arqueológicos e fontes etno-históricas e etnográficas). 
 
b) Executar o reconhecimento de terreno, convergindo para os procedimentos de prospecção ar-
queológica por meio da execução de sondagens controladas no subsolo da área de influência dire-
ta, considerando a planta de situação futura contendo a expansão máxima das frentes de lavra, 
conforme definido no EIA/RIMA. 
 
c) Avaliar os resultados, propondo o encerramento ou a continuidade dos procedimentos de cam-
po.  

 
 Escopo  

 
a) elaboraração do mapa das potencialidades arqueológicas, considerando os geoindicadores e os 
compartimentos topomorfológicos favoráveis. 
 
b) Definição de malha virtual de posições georreferenciadas e execução das sondagens de subsolo 
nas áreas de potencial arqueológico elevado.  
 
c) Registro digital, leitura e análise da matriz pedológica sondada. 
 
d) Avaliação dos registros arqueológicos detectados, se for o caso. 

 
 
Caso sejam detectados materiais arqueológicos cuja significância justifique o seu resgate, deverá ser elabo-
rado e aprovado pelo IPHAN um programa de gestão do patrimônio arqueológico com a seguinte estrutu-
ra: 
 
GESTÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO DO COMPLEXO ARGILEIRO DE SANTA GERTRUDES – 
SANTA GERTRUDES, SP 
 
fundamento normativo: portaria IPHAN 230/2002; art. 5º e 6º [programa de prospecção e resgate ar-
queológico]; art. 6º, § 3º [curadoria de materiais arqueológicos; programa de educação patrimonial]. 
 

a) planejamento e execução: equipe de arqueologia liderada por arqueólogo munido de portaria 
de permissão do IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e de endosso insti-
tucional de órgão regional de pesquisa arqueológica. 
 
b) responsabilidade pelos custos: empreendedor 
 
c) permissão de pesquisa e fiscalização: IPHAN 

 
 Objetivos gerais: 

 
a) Levantamento e consolidação de fontes secundárias sobre a arqueologia regional. 
 
b) Consolidação do diagnóstico da arqueologia regional – arqueoinformação regional – conver-
gindo para o Município de Santa Gertrudes, componente da área de influência expandida do em-
preendimento. 
 
e) Resgate dos sítios arqueológicos. 
 
f) Análise dos materiais arqueológicos coletados; processamento das amostras geoarqueológicas e 
arqueométricas. 
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g) Recomposição dos cenários das ocupações humanas da região de Rio Claro, desde a pré-
história até as frentes de expansão da sociedade nacional. 
 
h) Planejamento e execução de ação-piloto de educação patrimonial. 

 
 Objetivos específicos 

 
a) Aprimorar o conhecimento acerca da arqueoinformação regional, agregando os dados proveni-
entes dos registros arqueológicos indígenas (eventualmente das frentes pioneiras da sociedade na-
cional) resgatados na área de influência do empreendimento.  
 
b) Incorporar a arqueoinformação local ao banco de memória regional e nacional. 

  
 Escopo 

 
a) Intervenções georreferenciadas nos registros arqueológicos detectados na área de influência do 
empreendimento. 
 
b) Coleta sistemática e curadoria de materiais arqueológicos.  
 
c) Coleta e processamento de materiais geoarqueológicos e arqueométricos. 
 
d) Integralização da arqueoinformação 
 

 
AÇÃO-PILOTO DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

 
 Objetivos específicos 

 
a) Estimular a devolução e inclusão social do patrimônio arqueológico por meio da educação pa-
trimonial. 
 
b) Integrar a arqueoinformação no circuito das comunidades da área de influência do empreendi-
mento, propondo ou identificando instrumentos que estimulem sua acessibilidade física, simbólica 
e emocional ao patrimônio arqueológico da região. 
 

 Escopo 
 

a) Planejamento pedagógico de projeto-piloto voltado para os públicos específicos, incluindo valise 
de materiais arqueológicos, painéis explicativos, folders divulgativos e palestras. 
 
b) Execução do projeto-piloto. 
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5 
ANEXOS AO ESTUDO DE ARQUEOLOGIA PREVENTIVA 
 

 
5.1 – Logística [método de estudo] 
 
 
5.2 – Ordenamento jurídico do patrimônio arqueológico 
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5.1 
LOGÍSTICA 
 

 método de estudo 
 

suporte normativo portaria SPHAN 07, de 1 de dezembro de 1978, art. 5º, inciso IV 
modelo científico ver anexo 5.2 – Ordenamento Jurídico do Patrimônio Arqueológico 

 
 
Liminarmente considerado o regramento aplicável pela resolução SMA 34/200327 ao EAP – Estudo de Ar-
queologia Preventiva, a avaliação potencial de indícios e evidências arqueológicas de determinada área — 
no caso, a área diretamente afetada pela implantação de um empreendimento — se faz por meio de seu 
enfoque analítico (empreendimento e seu contexto). Em se obtendo resultado positivo quanto à presença de 
informações, indícios e evidências arqueológicas, aplica-se adicionalmente o ordenamento estabelecido 
pela portaria IPHAN 230/2002. Caso contrário, o EAP se encerra com a apresentação de um Laudo Técni-
co de Arqueologia Preventiva que demonstre a inexistência de patrimônio arqueológico. No caso de EI-
As/RIMAs, o estudo de arqueologia preventiva é liminarmente orientado pela portaria IPHAN 230/2002. O 
licenciamento ambiental do Complexo Argileiro de Santa Gertrudes segue estas diretrizes. 
 
O modelo científico construído para subsidiar este EAP tem por base a investigação, leitura e análise dos 
seguintes parâmetros:  
 

 evolução do cenário local 
 

 configuração do empreendimento 
 

 indicadores arqueológicos 
 

 reconhecimento de terreno (levantamento extensivo)  
 
É procedimento liminar a adequada definição do quadro das áreas de influência do projeto, considerando 
a preservação integral da arqueoinformação28. Em face do estatuto do objeto em pauta — o patrimônio 
arqueológico — o assunto será simultaneamente enfocado na perspectiva da investigação, gestão e mane-
jo patrimonial, considerando as prerrogativas técnico-científicas e jurídicas do patrimônio arqueológico29. É 
de se lembrar, contudo, que na ausência de informações, indícios e evidências arqueológicas, não há por-
que muito investir na definição do quadro de áreas, especialmente na presença de outros estudos que não 
se configurem como EIA/RIMA. Embora não seja o caso deste EAP, seria interessante abordar este assunto.  
 
Genericamente, a estratégia que sustenta este EAP considera a influência do projeto distribuída por três á-
reas, quais sejam:  

 
ADA – área diretamente afetada 
 

É a fração de terreno circunscrita pela linha poligonal desenhada no projeto, onde se instalará o empreen-
dimento. O planejamento estratégico30 define que a ADA (adicionalmente entendida como a planta de uso 

                                                 
27 A resolução 34/2003 foi inspirada na norma federal, quer seja, a portaria IPHAN 230/2002. 
28 Na perspectiva do patrimônio arqueológico, os limites das áreas de influência poderão não se sobrepor àqueles definidos para as 
disciplinas do meio físico-biótico ou a outras do meio socioeconômico. 
29 Este arranjo, consolidado em nossos estudos, procura compatibilizar os princípios da pesquisa básica (arqueologia acadêmica) à di-
nâmica do licenciamento ambiental, com respaldo na portaria IPHAN 230/2002 e na resolução SMA 34/2003. 
30 O planejamento, no entender de José Eduardo Sabo Paes, é um processo contínuo que exige que o processo decisório ocorra antes, 
durante e depois de sua elaboração e implementação. A atividade de planejar resulta de decisões presentes, tomadas a partir do análi-
se do efeito que essas decisões produziriam no futuro. Planejamento estratégico é o nível de planejamento definido como o processo 
que objetiva alcançar uma situação desejada, do modo mais eficiente e consistente. Procura identificar oportunidades e ameaças, além 
de adotar estimativas de risco. Uma alternativa escolhida parte da consideração prévia de pontos fortes e fracos, procurando tirar van-
tagem das oportunidades identificadas no ambiente. A definição dos parâmetros que conduzem o enfoque analítico deste modelo de 
EAP, inclusive as observações espontâneas e induzidas no reconhecimento de terreno (como demonstrado adiante), é fundamentada 
no planejamento estratégico.  
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e ocupação do empreendimento) é potencialmente uma unidade geográfica de manejo patrimonial – 
UGMP, compartimento abrangido pela arqueoinformação regional e privilegiado na avaliação arqueológi-
ca. 
 
Para os efeitos deste EAP, considera-se área diretamente afetada os limites das poligonais dos decretos de 
lavra das áreas já lavradas e das áreas de ampliação. 
 

AID – área de influência direta 
 

É uma faixa de terreno de dimensão variável que circunscreve a ADA. Os limites da AID variam conforme 
as adaptações necessárias a cada situação, em considerando o grau de significância do patrimônio arque-
ológico detectado (ou o potencial arqueológico implícito). Sua demarcação tem dois propósitos essenciais:  

 
a) conectar o manejo executado na ADA com a gestão implementada na área de influência expan-
dida (definida em seguida);  
 
b) constituir um cinturão envoltório que funcione como faixa de amortecimento de impactos ao pa-
trimônio arqueológico externo à ADA.  
 
AIE – área de influência expandida 
 

É constituída pelo município (ou o conjunto de municípios) onde se pretende instalar o empreendimento 
projetado. Enquanto ente federativo de terceiro grau, cada município é competente para propor e executar 
políticas públicas na área de patrimônio cultural, no lastro dos dispositivos legais supra-locais. Individual-
mente, o município é uma unidade geográfica de gestão patrimonial – UGGP31.  
 
No caso do estudo de arqueologia preventiva do Complexo Argileiro, a área de influência expandida é 
marcada pelo território do Município de Santa Gertrudes. 
 

 Evolução do cenário local 
 

Neste caso, trata-se da avaliação do aspecto original da área de influência direta, com o reconhecimento 
das transformações motivadas pela variação do uso e ocupação do solo, convergindo para o quadro atual.  

 
 Configuração do empreendimento 

 
Trata-se da avaliação das características do empreendimento32 (implantação, ocupação e funcionamento), 
considerando seu potencial de impacto sobre os registros arqueológicos da região. 
 

 Indicadores arqueológicos 
 

O planejamento estratégico do EAP também privilegia a leitura, análise e consolidação dos indicadores po-
tenciais da presença de registros arqueológicos na área diretamente afetada pelo empreendimento. Neste 
caso, a base de sustentação do modelo em prática são as análises e interpretações temáticas focadas em 
duas mídias:  

 
a) os sensores remotos que permitem interpretação da paisagem, com o aporte das disciplinas do 
meio físico-biótico, para a avaliação dos geoindicadores arqueológicos, especialmente no caso da 
arqueologia indígena; 
 
b) as fontes documentais etnográficas, etno-históricas e históricas relacionadas com o universo 
multivariado da sociedade nacional. 

                                                 
31 Unidade geográfica de gestão patrimonial – UGGP e unidade geográfica de manejo patrimonial – UGMP são categorias propostas 
em nossos estudos, em considerando o gerenciamento do patrimônio arqueológico na perspectiva das políticas públicas compatíveis 
com as diferentes esferas de governo. 
32 As principais características deste empreendimento foram arroladas anteriormente. 
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De fato, cada uma das mídias é melhor aplicada a cada um dos grandes segmentos socioculturais que, do 
passado remoto para o passado recente, produziram registros arqueológicos hoje inseridos no contexto 
ambiental: os macrossistemas regionais de povoamento indígena do período pré-colonial e os ciclos histó-
rico-econômicos vigentes a partir do século 1633.  
 
Neste planejamento estratégico, em considerando a fase de licença prévia, o fulcro da avaliação potencial 
de indícios e evidências arqueológicas são essas interpretações temáticas, corroboradas pelo enfoque ana-
lítico da arqueoinformação e, no caso de áreas arqueologicamente desconhecidas, pelo reconhecimento 
de terreno (levantamento extensivo), de caráter não interventivo34. 
 
À avaliação potencial de indícios e evidências arqueológicas pré-coloniais bem se aplica o prefixo geo à 
expressão indicador arqueológico. Isto se explica pela pertinência de elementos do meio físico-biótico no 
reconhecimento de indicadores arqueológicos, principalmente quando dotados de alguma expressão loca-
cional para a compreensão de padrões de assentamento das populações indígenas. Assim, os geoindicado-
res arqueológicos sustentam um modelo locacional preditivo, focado na análise e avaliação do potencial 
arqueológico de determinada área35.  
 
Na sua caracterização são destacados alguns compartimentos topomorfológicos e situações geológicas, 
geomorfológicas e pedológicas (além de algumas faunísticas), cuja convergência sugere parâmetros loca-
cionais para assentamentos antigos, determinados por situações e funções socioeconômicas e culturais, tais 
como o habitat36, o extrativismo mineral37 e o extrativismo animal38.  
 
No caso das sociedades indígenas, considerando os sistemas regionais de povoamento39, a verificação dos 
geoindicadores arqueológicos é melhor feita no ambiente da geoarqueologia e da arqueologia da paisa-
gem40, com a análise das bases geográficas, geológicas, geomorfológicas, pedológicas e edáficas em es-
cala média ou microescala o que, além de subsidiar o modelo locacional preditivo, reforça os procedimen-
tos de reconhecimento de terreno, de caráter não interventivo, em contexto de licença prévia. 
 
Quanto ao período histórico, os ciclos econômicos da sociedade nacional produziram configurações terri-
toriais, arranjos paisagísticos e edificações41 que podem ser indicados pela arqueologia das fontes indire-

 
33 Tais segmentos correspondem, de certa forma, à tradicional divisão da arqueologia acadêmica em duas subdisciplinas: arqueologia 
pré-histórica e arqueologia histórica. 
34 Na realidade, independemente de quaisquer outros parâmetros e suas variáveis, a existência de indicadores arqueológicos deverá 
remeter à continuidade dos procedimentos de arqueologia preventiva na fase de licença de instalação (LI).  
35 Este modelo locacional preditivo foi construído a partir do redesenho de um modelo empírico, decorrente da práxis da arqueologia 
em diversas situações ambientais (este assunto tem sido divulgado em várias publicações e relatórios técnicos, inclusive em nossa tese 
de livre-docência). 
36 Função ligada à morfologia de compartimentos topográficos, tais como terraços fluviais, confluência de canais fluviais, vertentes su-
aves, frentes escarpadas (para abrigos-sob-rocha). 
37 Atividade ligada à exploração de cascalheiras, diques clásticos, pavimentos detríticos (matéria-prima de boa fratura conchoidal para 
as indústrias líticas) e barreiros (barro bom para a cerâmica).  
38 Neste caso consideram-se os desníveis dos leitos fluviais (saltos, cachoeiras e corredeiras), que facilitam a apanha de peixes migra-
tórios. 
39 A coordenação entre registros arqueológicos, inferida pelas possíveis relações espaciais, socioeconômicas e culturais, considerando 
sua proximidade, contemporaneidade, similaridade ou complementaridade, indica um sistema regional de povoamento. O conceito 
de sistema regional de povoamento tem sua melhor sustentação na geografia, pois refere-se à dispersão das populações pelo ecúme-
no terrestre e à conseqüente produção paisagens, com a construção de cenários que se sucedem. Na sua esteira, são admitidos dois 
macro-sistemas indígenas pré-coloniais: caçadores-coletores e agricultores; os macro-sistemas admitem sistemas individualizados. No 
primeiro caso, considerando as características de transição do território paulista (tanto em termos de meio físico-biótico e socioeconô-
mico das sociedades indígenas), seria temeroso individualizar sistemas específicos de caçadores-coletores que tenham gerado cenários 
adaptados às condições ambientais híbridas da região. No segundo caso, porém, os guaranis constituem um sistema que produziu re-
cortes paisagísticos com forte indentidade regional, organizando-se em sistema regional de povoamento com design plenamente a-
daptado às condições ambientais da transição entre a zonas tropical e temperada do quadrante sudeste do subcontinente. O mesmo 
pode se dizer com relação a um sistema regional kaingang. No período pós-conquista ibérica, as frentes pioneiras da sociedade na-
cional geraram sistemas e cenários específicos, ditados por novas ordens econômicas e sociais, identificadas por ciclos histórico-
econômicos. 
40 A geoarqueologia é um subcampo de pesquisa gerado pela interface arqueologia/geociências; a arqueologia da paisagem concen-
tra seus esforços na leitura e análise da artificialização do meio, otimizando as relações com a geografia.  
41 Neste caso, consideramos o que se entende por arquitetura formal (ou erudita) e arquitetura vernacular (tradicional). 
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tas42. Assim, os registros arqueológicos remanescentes dos ciclos histórico-econômicos incluem, além de i-
tens mobiliários, estruturas arquitetônicas e outras obras antigas de engenharia com diferentes aspectos 
quanto à integridade física43.  
 
Portanto, no âmbito do EAP, o exame da documentação histórica, na perspectiva da arqueologia da fonte 
indireta, torna-se fonte segura para avaliar, por exemplo, o potencial arqueológico histórico da faixa de in-
fluência de uma rota antiga ou de um cenário gerado por determinado ciclo histórico-econômico de ex-
pressão regional.  
 

 Reconhecimento de terreno (levantamento extensivo) 
 

Mesmo na fase de licença prévia, em regiões arqueologicamente desconhecidas, a avaliação potencial de 
indícios e evidências arqueológicas pode exigir o reconhecimento de terreno44, procedimento que propicia 
a leitura da gênese e composição do solo da área diretamente afetada, com a máxima potencialização das 
observações espontâneas e induzidas45, sem intervenções na matriz sedimentar ou coleta de materiais ar-
queológicos. No caso do Complexo Argileiro, embora a região seja arqueologicamente conhecida, julgou-
se conveniente executar o reconhecimento de terreno para angariar subsídios para o prosseguimento do 
EAP. 
 
No reconhecimento de terreno pleno é estabelecida uma rota de caminhamento, com vértices marcados 
por posições georreferenciadas — PGs — locais assumidos como estratégicos, convenientemente registra-
dos em ambiente eletrônico, por meio de imagens digitais e mapeamento apoiado por computador (siste-
mas CAD ou CAM)46.  
  
Para os empreendimentos localizados em terrenos rurais, a estrégia construída para este modelo se vale de 
um roteiro para a potencialização das observações espontâneas e induzidas, com foco nas situações que 
facilitam a eventual descoberta de indícios ou evidências arqueológicas. O roteiro é segmentado em três 
conteúdos básicos, assim entendidos:  

 
a) compreensão do processo pedogenético local para a avaliação da matriz pedológica, na expec-
tativa da existência de registros arqueológicos inseridos, considerando a composição do terreno; 
b) observações espontâneas de superfície e subsuperfície, permitidas por agentes e processos natu-
rais; 
c) observações induzidas de superfície e subsuperfície, permitidas por agentes e processos artifici-
ais, decorrentes do uso e ocupação do solo e estudos técnicos correlatos. 

 
 Projeção do estudo de arqueologia preventiva nas fases de LI e LO 

 
Na perspectiva da continuidade do estudo de arqueologia preventiva (caso deste empreendimento), quais-
quer procedimentos mitigatórios previstos para a fase de licença de instalação deverão se compatibilizar 
com o cronograma de implantação do empreendimento, de modo a garantir a integridade do patrimônio 
arqueológico. Assim, considerando os resultados do processo analítico da fase de licença prévia, deverão 
ser adotados procedimentos de mitigação adequados, com o propósito de impedir a formação de lacunas 
irreversíveis na arqueoinformação regional.  
 

                                                 
42 Documentos escritos, cartográficos e iconográficos são fontes indiretas para a arqueologia, que sempre tem as expressões materiais 
da cultura (ou cultura material) como objeto de estudo. Em nosso modelo, a arqueologia da fonte indireta pode ser definida como a 
interpretação do documento histórico em confronto com a realidade do objeto (expressão material da cultura), fonte direta da arqueo-
logia. 
43 Desde o aspecto ruiniforme, até edificações ainda ocupadas. 
44 Sempre de caráter não interventivo. 
45 Neste caso, na esteira dos princípios adotados neste planejamento estratégico, há que se tirar vantagem das oportunidades identifi-
cadas no ambiente, conforme será demonstrado no roteiro apresentado no item seguinte. 
46 Convém salientar que, na opção por esta estratégia metodológica, a eficácia das observações in situ depende do grau de conheci-
mento e experiência profissional do arqueólogo em conteúdos específicos de geoarqueologia. 
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As seguintes situações irão requerer a continuidade do estudo de arqueologia preventiva na fase de licença 
de instalação47: 

 
a) a impossibilidade de conclusão segura e cabal acerca da existência de geoindicadores, indícios e 
evidências arqueológicas48 na área diretamente afetada pelo empreendimento, ainda na fase de li-
cença prévia; esta situação é determinada pela baixa visibilidade da superfície do terreno ou do 
subsolo; 
 
b) a presença de geoindicadores e indícios arqueológicos detectados no reconhecimento de terreno 
executado na fase de licença prévia; além de certos empreendimento areolares, esta situação pode 
ser comum nos projetos que abrangem vários compartimentos ambientais e paisagísticos, tais como 
as obras lineares; 
 
c) a presença de evidências arqueológicas detectadas no reconhecimento de terreno executado na 
fase de licença prévia.    

 
A primeira e segunda situações apontarão para a necessidade de execução de um plano de levantamento 
prospectivo, com o propósito de aprimorar o reconhecimento de terreno, por meio da execução de sonda-
gens controladas na matriz pedológica em princípio arqueologicamente estéril, mas sob suspeita da presen-
ça de evidências arqueológicas, em função dos geoindicadores e dos indícios (especialmente na segunda si-
tuação).  
 
Outra opção é o acompanhamento da implantação da obra, caracterizando o seu monitoramento arqueo-
lógico. Esta opção é sugerida para empreendimentos multipontuais, como as linhas e os ramais de transmis-
são de energia elétrica, onde a área diretamente afetada converge para praças de trabalho e de lançamen-
to (locais de implantação de torres). Ou, ainda, para loteamentos, na oportunidade do rearranjo do terreno 
para a implantação do arruamento. 
 
Em áreas de elevado e significativo potencial arqueológico, seria interessante prever, além do levantamento 
prospectivo, o monitoramento da instalação das obras, considerando que a constelação dos furos de son-
dagem poderÁ não ser suficiente para auferir, com segurança, a ausência de materiais arqueológicos. No 
caso deste EAP, a necessidade de monitoramento será avaliada a partir do resultado do levantamento pros-
pectivo intensivo.  
 
A terceira situação não admite dúvidas: na efetiva presença de evidências arqueológicas, há de se executar 
um projeto de resgate e inclusão social do patrimônio arqueológico, incorporando-o à arqueoinformação e 
à memória cultural da região.  
 
 
 
 
 
 

 
47 Lembramos que há municípios dotados de estudos arqueológicos acadêmicos bastante consolidados, fato que gerou o registro de 
dezenas ou, mesmo, centenas de sítios arqueológicos. Nessas unidades geográficas de gestão patrimonial as atenções devem ser re-
dobradas em função do elevado potencial arqueológico dos respectivos territórios. Sem prejuízo de outros, é o caso dos municípios de 
Piraju, Itapeva, Rio Claro, Iguape, Chavantes e Ilhabela, onde a potencialização das informações (no sentido em que a expressão é 
usada na resolução SMA 34/2003) deve ser seriamente considerada. 
48 Os termos indícios e evidências arqueológicas foram definidos anteriormente. 
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5.2 
ORDENAMENTO JURÍDICO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO 

 
 
Embora nem todos os diplomas legais e infra-legais mencionados se apliquem a este estudo de arqueolo-
gia preventiva, seria interessante tomar conhecimento do ordenamento total para melhor compreensão da-
queles que são efetivamente aplicáveis neste caso. 
 
 

 Constituição da República, promulgada em 5 de outubro de 1988 
— Dos bens da União: art. 20, X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e 
pré-históricos. 
 
— Do patrimônio cultural brasileiro: art. 216, V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 
 
— Do meio ambiente: art. 225, § 1º, IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou ativi-
dade causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambien-
tal, a que se dará publicidade. 

 
 Decreto-Lei Federal 25, de 30 de novembro de 1937, organiza a proteção do patrimônio histórico 

e artístico nacional. 
 

 Decreto-Lei 2848, de 7 de dezembro de 1940, que instituiu o Código Penal Brasileiro. 
 

 Lei Federal 3924, de 26 de julho de 1961, dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-
históricos. 

 
 Lei Federal 6938, de 31 de agosto de 1981, dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 

seus fins e mecanismos de formulação e aplicação; foi regulamentada pelo decreto 99274/90, 
que também regulamentou a lei federal 6902, que dispõe sobre a criação de estações ecológicas 
e áreas de proteção ambiental. 

 
 Lei Federal 9605, de 12 de fevereiro de 1998, dispõe sobre as sanções penais e administrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências; regula-
mentada pelo Decreto Federal 3179/99. 

 
 Resolução CONAMA 1, de 23 de janeiro de 1986, cria a obrigatoriedade de realização de EI-

A/RIMA para o licenciamento de atividades poluidoras. 
 

 Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1997, regulamenta o sistema nacional de licen-
ciamento ambiental. 

 
 Portaria IPHAN 7, de 1º de dezembro de 1988, estabelece os procedimentos necessários à comu-

nicação prévia, às permissões e autorizações para pesquisas e escavações arqueológicas. 
 

 Portaria IPHAN 230, de 17 de dezembro de 2002, compatibiliza as etapas dos estudos de arqueo-
logia preventiva com as fases do licenciamento ambiental. 

 
 Portaria IPHAN 28, de 31 de janeiro de 2003, disciplina a realização de estudo de arqueologia 

preventiva em reservatórios de usinas hidrelétricas já implantados. 
 

 Resolução Normativa ANEEL 63, de 12 de maio de 2004, impõe penalidade de multa à falta de 
comunicação da descoberta de materiais ou objetos de interesse arqueológico. 
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 Resolução SMA 34, de 27 de agosto de 2003, dispõe sobre as medidas necessárias à proteção do 
patrimônio arqueológico e pré-histórico quando do licenciamento ambiental de empreendimentos 
e atividades potencialmente causadores de significativo impacto ambiental, sujeitos à apresentação 
de EIA/RIMA, e dá providências correlatas. 

 
 Resolução SMA 54, de 30 de novembro de 2004, dispõe sobre procedimentos para o licenciamen-

to ambiental no âmbito da Secretaria do Meio Ambiente. 
 

 Resolução SMA 5, de 7 de fevereiro de 2007, dispõe sobre procedimentos simplificados para o li-
cenciamento ambiental de linhas de transmissão de energia e respectivas subestações, no território 
do Estado de São Paulo.  

 
 
 
 



 jlmorais
  

arqueologia – patrimônio cultural – meio ambiente – patrimônio paisagístico 
 

 

 
 

jlmorais@uol.com.br – estudo de arqueologia preventiva    45

6 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
 

JOSÉ LUIZ DE MORAIS 
 

Professor Titular do Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo [concurso 
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gislação Ambiental. 
 

 Universidade de São Paulo 
 
 Diretor do Museu de Arqueologia e Etnologia da USP [2006-2010]; Vice-Diretor do Museu de Ar-
queologia e Etnologia [2001-2005]; Vice-Diretor do Museu Paulista [1985-1989]; Gestor do Centro Regi-
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Ibiúna [Furnas, 2002-2004]; LT Chavantes-Botucatu  [CTEEP, 2003-2004]; LT Baixada Santista-Tijuco Preto 
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[DERSA, 2004-2005]; Duke Energy International – Geração Paranapanema [2005-2006] 
 

 Consultoria em programas e outros assuntos de arqueologia preventiva 
 
 UHE Itá, rio Uruguai [Universidade Federal de Santa Catarina, 1984-1988]; UHE Serra da Mesa, 
rio Tocantins [Universidade Federal de Goiás, 1999-2000]; UHE Serra da Mesa/Ação Civil Pública, rio To-
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çu/Redução Jesuítica de Santo Inácio Menor, rio Paranapanema [Duke Energy International, 2003-2004]; 
Distrito Industrial de Mogi-Mirim/Indústrial Metal 2 [Milaré Advogados, 2004]; TCLD – Sistema de Transpor-
te Contínuo de Longas Distâncias [MRS Logística], 2005]; LT Araraquara-São Carlos [CTEEP, 2006]; Ramais 
de Transmissão de Energia Elétrica [CPFL Brasil, 2005-2006]; Dragagem do Canal de Piaçagüera [COSI-
PA, 2006]. 
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